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Câmara dos Deputados 
Comissão de Fiscalização Financeira e Controle 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO N.0 ~51?oE 2018 
(Da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle) 

Senhor Presidente, 

Requer informações ao Ministro de Estado da 
Fazenda sobre estatísticas do estoque de títulos 
públicos federais e sobre a utilização de títulos 
da dívida pública nas Operações 
Compromissadas. 

Solicito a Vossa Excelência, com fundamento no art. 50 da Constituição 
F,ederal e na forma dos arts. 115 e 116 do Regimento Interno desta Casa, ouvida a Mesa, 
seja encaminhado ao Ministro de Estado da Fazenda pedido de informações conforme 
segue: 

Com o intuito de esclarecer os parlamentares desta Comissão de 
Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos Deputados, solicitamos sejam 
detalhada e exaustivamente especificadas as questões que seguem: 

1) Segundo informações do SIAFI, o orçamento federal previsto para 2017 
foi de 3,415 trilhões de reais, mas somente 2,483 trilhões foi efetivamente 
executado. A diferença desse montante, que chega a um total de 932 
bilhões, é desconhecida. Que destinação foi dada a esse recurso previsto 
e não executado? 

2) Solicito o envio, a esta CFFC, do estudo de impacto orçamentário e 
financeiro do PL 9.248/2017, conforme exigência legal prevista no artigo 
16 da LRF, art. 117 da LDO 2017 e o art. 112 da LDO 2018. 

3) Quais são os nomes de todas as pessoas físicas e jurídicas detentoras 
dos títulos da dívida interna pública federal (DPMFi), inclusive a parcela " 
de títulos detidos pelo Banco Central? Solicita-se, discriminar por : 
categoria de credor (conforme detalhado abaixo), o valor dos títulos N 

detidos por cada pessoa física ou jurídica, discriminando-se os detentores : -----nacionais e estrangeiros de cada uma das categorias abaixo: a. Bancos : 
b. Fundos de Investimento co 

c. Fundos de Pensão ou Entidades de Previdência (Fechada e 
Aberta) 
d. Outras instituições Financeiras 
e. Pessoas Jurídicas Não Financeiras 
f. Pessoas Físicas 
g. Pessoas Físicas ou Jurídicas não residentes no Brasil 
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h. Outros credores 

4) Quem são as pessoas físicas e jurídicas credoras finais da dívida interna 
pública federal em títulos (DPMFi), assim constituídas mediante fundos 
de investimento, operações compromissadas nos mercados primário e 
secundário, além de outras aplicações bancárias? Solicita-se discriminar 
por categoria de credor (conforme detalhado abaixo), o valor dos títulos 
detidos por cada pessoa física ou jurídica, discriminando-se os detentores 
nacionais e estrangeiros de cada uma das categorias abaixo: a. Bancos 
b. Fundos de Investimento 
c. Fundos de Pensão ou Entidades de Previdência (Fechada e 
Aberta) 
d. Outras instituições Financeiras 
e. Pessoas Jurídicas Não Financeiras 
f. Pessoas Físicas 
g. Pessoas Físicas ou Jurídicas não residentes no Brasil 
h. Outros credores. 

5) Qual o valor da parcela da Dívida Pública Mobiliária Federal (DPMFi) 
detida por Entidades Fechadas de Previdência? 

6) Por que razão as tabelas contendo dados estatísticos do estoque do 
montante de Títulos Públicos Federais (DFMFi, separando-se o montante 
de títulos sob responsabilidade do Banco Central e fora do BC, 
discriminados por tipo de titulo), e do estoque das Operações 
Compromissadas (e respectivos prazos) foram suprimidas da página do 
Banco Central na internet, conforme exemplos a seguir, informando 
adicionalmente quando a publicação das mesmas, no mesmo formato, 
será restabelecido: 
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. (1) Estoque de Títulos Públicos Federais: 
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(2) Estoque de Operações Compromissadas: 

Quadró XXXVil- Operações compromissadas- Mercado aberto 1~ 
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7) Qual a composição detalhada, por fonte de recurso, e por tipo de fonte 
(primária e não-primária) do estoque de recursos disponíveis na Conta 

" Única do Tesouro, mantida pelo Banco Central: 
a) no último dia (31/12) de cada ano, nos últimos 5 (cinco) anos, ou 

seja entre 2013 e 2017; 
b) disponíveis na data de resposta deste Requerimento de 

Informações; 

8) Apresentar demonstrativo de ingressos e saídas de recursos da referida 
conta, agrupando-se os recursos por grupos de receitas (por tipo) e 
despesas (por função), nos últimos 5 (cinco) anos, de 2013 a 2017. 

9) Qual o montante total dos juros nominais pagos em cada ano, nos últimos 
5 (cinco) anos, de 2013 a 2017, considerando-se a totalidade de títulos 
emitidos, inclusive os que se encontram em poder do BC? 

1 O) Qual o valor anual das parcelas referentes ao valor dos "Juros e Encargos 
da Dívida" (como tem sido informado no SIAFI) e a o valor da parcela 
referente à atualização monetária da dívida (contabilizada como 
"Amortização"), de 2013 a 2017? 

11) Qual a fórmula (expressão matemática do cálculo da atualização 
monetária) e os valores utilizados para o cálculo da atualização 
monetária, ou seja, qual foi o estoque da dívida considerado e qual foi o 
índice de atualização (em percentual), de 2013 a 2017? 

12) Qual o valor do índice de atualização monetária utilizado em cada ano, 
de 2013 a 2017 para atualizar a dívida pública federal? 

.... 
13) Qual o fundamento legal que determina a atualização monetária paralela : 

de toda a dívida pública federal? ~ 
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Esclareço que as informações solicitadas decorrem da aprovação do 

Requerimento n° 506/2018-CFFC (cópia anexa), de autoria do Deputado Roberto de 

Lucena, aprovado pelo plenário desta Comissão, em reunião ordinária do dia 09.05.2018. 

2 3 MAIO 2018 

Sala da Comis 
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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES N° 506 1;Jo1J> 
(Do Sr. ROBERTO DE LUCENA) 

Sr. Presidente, 

Requer informações ao Presidente do 
Banco Central do Brasil e ao Ministro de 
Estado da Fazenda sobre estatísticas do 
estoque de títulos públicos federais e sobre 
a utilização de títulos da dívida pública nas 
Operações Compromissadas. 

Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição Federal, combinado com 
os arts. 115 e 116 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, requeiro que, ouvida 
a Mesa, seja encaminhado ao Presidente do Banco Central do Brasil pedido de 
informações conforme segue: 

Com o intuito de esclarecer os parlamentares desta Comissão de 
Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos Deputados, solicitamos sejam 
detalhada e exaustivamente especificadas as questões que seguem: 

1) Segundo informações do SIAFI, o orçamento federal previsto para 2017 
foi de 3,415 trilhões de reais, mas somente 2,483 trilhões foi 
efetivamente executado. A diferença desse montante, que chega a um 
total de 932 bilhões, é desconhecida. Que destinação foi dada a esse 
recurso previsto e não executado? 

2) Solicito o envio, a esta CFFC, do estudo de impacto orçamentário e 
financeiro do PL 9.248/2017, conforme exigência legal prevista no artigo 
16 da LRF, art. 117 da LDO 2017 e o art. 112 da LDO 2018. 

3) Quais são os nomes de todas as pessoas físicas e jurídicas detentoras 
dos títulos da dívida interna pública federal (DPMFi), inclusive a parcela 
de títulos detidos pelo Banco Central? Solicita-se, discriminar por 
categoria de credor (conforme detalhado abaixo), o valor dos títulos 
detidos por cada pessoa física ou jurídica, discriminando-se os 
detentores nacionais e estrangeiros de cada uma das categorias abaixo: 
a. Bancos 
b. Fundos de Investimento 
c. Fundos de Pensão ou Entidades de Previdência (Fechada e Aberta) 
d. Outras instituições Financeiras 
e. Pessoas Jurídicas Não Financeiras 
f. Pessoas Físicas 
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g. Pessoas Físicas ou Jurídicas não residentes no Brasil 
h. Outros credores 

4) Quem são as pessoas físicas e jurídicas credoras finais da dívida interna 
pública federal em títulos (DPMFi), assim constituídas mediante fundos 
de investimento, operações compromissadas nos mercados primário e 
secundário, além de outras aplicações bancárias? Solicita-se discriminar 
por categoria de credor (conforme detalhado abaixo), o valor dos títulos 
detidos por cada pessoa física ou jurídica, discriminando-se os 
detentores nacionais e estrangeiros de cada uma das categorias abaixo: 
a. Bancos 
b. Fundos de Investimento 
c. Fundos de Pensão ou Entidades de Previdência (Fechada e 
Aberta) 
d. Outras instituições Financeiras 
e. Pessoas Jurídicas Não Financeiras 
f. Pessoas Físicas 
g. Pessoas Físicas ou Jurídicas não residentes no Brasil 
h. Outros credores. 

5) Qual o valor da parcela da Dívida Pública Mobiliária Federal (DPMFi) 
detida por Entidades Fechadas de Previdência? 

6) Por que razão as tabelas contendo dados estatísticos do estoque do 
montante de Títulos Públicos Federais (DFMFi, separando-se o 
montante de títulos sob responsabilidade do Banco Central e fora do BC, 
discriminados por tipo de titulo}, e do estoque das Operações 
Compromissadas (e respectivos prazos) foram suprimidas da página do 
Banco Central na internet, conforme exemplos a seguir, informando 
adicionalmente quando a publicação das mesmas, no mesmo formato, 
será restabelecido: 

(1) Estoque de Títulos Públicos Federais: 
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I Quadro XXXVll -Operações compromissadas- Mercado aberto 1: 
'! 

1 
l ~-

7) Qual a composição detalhada, por fonte de recurso, e por tipo de fonte 
(primária e não-primária) do estoque de recursos disponíveis na Conta 
Única do Tesouro, mantida pelo Banco Central: 
a) no último dia (31/12) de cada ano, nos últimos 5 (cinco) anos, ou seja 

entre 2013 e 2017; 
b) disponíveis na data de resposta deste Requerimento de 

Informações; 

8) Apresentar demonstrativo de ingressos e saídas de recursos da referida 
conta, agrupando-se os recursos por grupos de receitas (por tipo) e 
despesas (por função), nos últimos 5 (cinco) anos, de 2013 a 2017. 
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9) Qual o montante total dos juros nominais pagos em cada ano, nos 
últimos 5 (cinco) anos, de 2013 a 2017, considerando-se a totalidade de 
títulos emitidos, inclusive os que se encontram em poder do BC? 

1 O) Qual o valor anual das parcelas referentes ao valor dos "Juros e 
Encargos da Dívida" (como tem sido informado no SIAFI) e a o valor da 
parcela referente à atualização monetária da dívida (contabilizada como 
"Amortização"}, de 2013 a 2017? 

11) Qual a fórmula (expressão matemática do cálculo da atualização 
monetária) e os valores utilizados para o cálculo da atualização 
monetária, ou seja, qual foi o estoque da dívida considerado e qual foi o 
índice de atualização (em percentual), de 2013 a 2017? 

12) Qual o valor do índice de atualização monetária utilizado em cada ano, 
de 2013 a 2017 para atualizar a dívida pública federal? 

13) Qual o fundamento legal que determina a atualização monetária 
paralela de toda a dívida pública federal? 

JUSTIFICAÇÃO 

O Regimento Interno da Câmara dos Deputados atribui à Comissão de 
Fiscalização Financeira e Controle a competência para requerer informações, relatórios, 
balanços e inspeções sobre as contas ou autorizações de despesas de órgãos e entidades 
da administração federal, diretamente ou por intermédio do Tribunal de Contas da União 
(art. 32, XI, "f"). 

Os deveres de transparência e garantia de acesso à informação a que estão 
submetidos os gestores públicos coloca a sociedade no pelo ativo da gestão da 
informação, à medida em que os dados, não classificados por regras de sigilo, são 
passíveis de estudos e de análise crítica por parte de associações, organizações e 
indivíduos. 

Nesse sentido, a organização Auditoria Cidadã da Dívida, vem 
desenvolvendo estudos a respeito da dívida pública, finanças públicas e orçamento que 
são de grande importância para este parlamento. 

A referida instituição informou a esta CFFC que, tendo acessado os 
balanços do Banco Central, verificou que o custo das "Operações Compromissadas" nos 
últimos 4 anos, alcançou a cifra de R$449 bilhões, ou seja, quase meio trilhão de reais em 
apenas 4 anos. O PL 9.248/2017 foi apresentado pelo Banco Central ao Congresso 
Nacional, como parte de sua agenda considerada prioritária. Referido projeto de lei institui 
o "Depósito Voluntário Remunerado", de tal forma que os bancos poderão depositar sua 
sobra de caixa no BC e este irá remunerar, o que irá substituir a remuneração feita através 
das "Operações Compromissadas". Considerando que o custo da remuneração que o PL 
9.248/2017 institui não veio acompanhada do respectivo estudo de impacto orçamentário 
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previsto na LRF, é imprescindível requerer o envio do referido estudo, por ser exigência 
legal, conforme artigo 16 da LRF, art. 117 da LDO 2017 e o art. 112 da LDO 2018. 

A aparente obscuridade com que as informações a respeito dos detentores 
dos títulos da dívida pública brasileira também têm aturdido este parlamento e a sociedade, 
de modo que providências administrativas a serem tomadas pelo Banco Central do Brasil 
e pelo Ministério da Fazenda se fazem imperiosas. 

É essencial conhecer a composição da Conta Única do Tesouro por fonte 
de recursos, detalhando-se os grupos (primária e não primária por exemplo), uma vez que 
se trata de informação fundamental para a realização de qualquer despesa, e também para 
o atendimento às vinculações legais de receitas. Da mesma forma, o conhecimento do 
fluxo de recursos na referida Conta Única (ingressos e saídas) irá elucidar a compreensão 
acerca das origens e alocações dos recursos públicos federais. 

Essencial, também, é a disponibilização para acesso do público, das 
informações constantes do sistema integrado de administração financeira e controle 
previsto no art. 48, § 1º, 111, da Lei de Responsabilidade Fiscal, conforme reiteradamente 
solicitado pelo Tribunal de Contas da União por ocasião da CPI da Dívida Pública da 
câmara dos Deputados, nos anos de 2009 e 201 O. 

Desde 4 de maio de 2000, que a responsabilidade na gestão fiscal 
pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios 
capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante a obediência a limites e 
condições no que tange a dívida consolidada, operações de crédito e outras operações. 
No entanto, ao executar as Operações Consolidadas, o Banco Central tem comprometido, 
somente entre os anos de 2014 e 2017, cerca de 500 bilhões de reais, em favor dos bancos 
privados. 

Para compreender esse fato, faz-se necessário o esclarecimento a respeito 
da metodologia de cálculo dos juros nominais. Sabe-se que o valor da despesa com juros 
e encargos da dívida indicado no SIAFI tem estado historicamente muito inferior que a 
estimativa dos juros calculada com base na multiplicação do estoque de títulos e a taxa 
média de juros básicos, evidenciando-se que grande parte dos juros não estão sendo 
indicada na referida rubrica. 

Adicionalmente, não tem sido transparente a atualização paralela de toda a 
dívida pública, razão pela qual é imprescindível a informação sobre o índice de atualização 
monetária utilizado em cada ano, de 2013 a 2017 para atualizar a dívida pública, 
especialmente no ano de 2017, quando o IGP-M apresentou valor negativo. 

Por fim, nota-se a ausência de dispositivo legal que determine que deva ser 
feita a atualização monetária paralela de toda a dívida pública. O referido procedimento 
vem provocando o crescimento exponençial da dívida e esta, por sua vez, tem sido a 
justificativa para diversas reformas que impedem o desenvolvimento socioeconômico do 
país, como a EC 95, por exemplo. 

Por fim, vale ressaltar que a remuneração de depósitos voluntários por juros 
da dívida, entre outras questões acima relatadas precisa ser esclarecida e discutida com a 
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sociedade, motivo pelo qual se justifica a apresentação deste Requerimento de 
Informações. 
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Designo relator da seguinte proposição o senhor Deputado Fábio Ramalho, Primeiro Vice­
Presidente. 

RIC 3.575/2018 - da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle - que "Requer 
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públicos federais e sobre a utilização de títulos da dívida pública nas Operações 
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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO No 3575/2018 

Autor: 

Destinatário: 

Assunto: 

Despacho: 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA 
E CONTROLE 

Ministro de Estado da Fazenda 

Requer informações ao Ministro de Estado da 
Fazenda sobre estatísticas do estoque de títulos 
públicos federais e sobre a utilização de títulos da 
dívida pública nas Operações Compromissadas. 

O presente requerimento de informação está de 
acordo com a Constituição Federal, artigo 50, § 2°, e 
com o Regimento Interno da Câmara dos Deputados, 
artigos ·115 e 116. Dispensado o relatório em 
conformidade com o § 1 o do artigo 2° do Ato da 
Mesa n° 11/1991, o parecer é pelo 
encaminhamento. 

Primeira-Vice-Presidência, em 8 de junho de 2018. 

40~ 
Primeiro-Vice-Presidente 



Câmara dos Deputados 

RIC 3.575/2018 
Autor: Comissão de Fiscalização Financeira e Controle 

Data da 23/05/2018 
Apresentação: 

Ementa: Requer informações ao Ministro de Estado da Fazenda sobre 
estatísticas do estoque de títulos públicos federais e sobre a 
utilização de títulos da dívida pública nas Operações 
Compromissadas. 

Forma de 
Apreciação: 

Texto 
Despacho: 

Regime de 
tramitação: 

Aprovação pelo Presidente, Dep. Rodrigo Maia, "ad referendum" 
da Mesa, do parecer do senhor Deputado Fábio Ramalho_, 
Primeiro Vice-Presidente, pelo encaminhamento .. 

Em 20/06/2018 

r· 
11 / 

RO liGO MAIA 
Presidente da Câfara dos Deputados 



Ofício 1 asec/RI/E/n° . .$ J- Cj ci /18 
. _/ 

A Sua Excelência o Senhor 
EDUARDO GUARDIA 
Ministro de Estado da Fazenda 

Assunto: Requerimento de Informação 

Senhor Ministro, 

Brasília,~') de junho de 2018 . 

Nos termos do art. 50, § 2°, da Constituição Federal, encaminho a 
Vossa Excelência cópia(s} do{s} seguinte(s} Requerimento(s} de Informação: 

Comissão de Fiscalização Financeira e 
Controle 
Júlio 
Weliton Prado 

Por oportuno, solicito, na eventualidade de a informação requerida 
ser de natureza sigilosa, seja enviada também cópia da decisão de classificação proferida 
pela autoridade· competente, ou termo equivalente, contendo todos os elementos elencados 
no art. 28 da Lei n° 12.527/2011 (Lei de Acesso · Informação}, ou, caso se trate de outras 
hipóteses legais de sigilo, seja mencionado expressamente o dispositivo legal que 
fundamenta o sigilo. Em qualquer caso, solicito a nda que os documentos sigilosos estejam 
acondicionados em invólucro lacrado e rubric , õ:' om indicação ostensiva do grau ou 
espécie de sigilo. l 

~ NOTA: os Requerimento de 
. respondidos separadamen 

/LMR 



AVISO no \2.~ /MF 

·A Sua Excelência o Senhor 
Deputado GIACOBO 
Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados 

Assunto: Requerimento de~Informação 

Senhor Primeiro-Secretário, 

Brasília, J~ de r\l de .Z0 18 . 

Refiro-me ao Ofício la Sec/RIIE/n° 2299/18, de 25.06.2018, dessa Primeira­
Secretaria, por intermédio do qual foi remetida cópia do Requerimento de Informação no 
357 5/2018, de autoria da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle,· sobre ''estatísticas do 
estoque de títulos públicos federais e sobre a utilização de títulos da dívida pública nas Operações 
Compromissadas". · 

A propósito, encaminho a Vossa Excelência, em resposta à solicitação do ilustre 
parlamentar - com ressalva às informações em sigilo por força da Lei Complementar)05, de 
10.01.2001 ....-, cópias do Memorando no 294/2018/ASSES/STN-MF, de 12.07.2018, e do Ofício 

_ 12240/2018-BCB/Aspar, de 10.07.2018, e mídia digital, elaborados, respectivamente, pela 
Secretaria do Tesouro Nacional e pelo Banco Central do Brasil. 

Atenciosamente, 

-
. -···------·-----! ,.. .. ·- '"-~,...·p 1'1 . .<:':r-r 
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Memorando SEI n° 294/2018/ASSES/STN-MF 

Ao Senhor Assessor Especial do Ministro 

Assunto: Requerimento de Informação: 3.575/2018. 

Referência: Ao responder este Memorando, favor indicar expressamente o Processo n° 
12100.1 o 1446/2018-49. 

1. A Assessoria para Assuntos Parlamentares do Ministro da Fazenda submeteu à apreciação 
desta Secretaria do Tesouro Nacional (STN) o Requerimento de Informação n°\3.575/2018, de autoria 
da Comissão de Fiscalização Financeira e Co~trole, demandando. informações sobre estatísticas do 
estoque de títulos públicos federais e sobre a utilização de títulos da dívida pública nas Operações 
Compromissadas. 

2. Em atendimento ao requerimento, encaminho, em anexo, o Memorando SEI n° 8/2018 
/GEEST/COSCD/CODIV/SUDIP/STN-MF, de 9 de julho de 2018, e o MemoJando SEI no 2112018 

· /GESFIICOFIN/SUGEF/STN-MF, de 11 de julho de 20!"8, os quais apresentam as respostas aos 
questionamentos. 

3. Em complemento à resposta elaborada pelo Banco Central do Brasil para a segunda 
pergunta, que "solicita o envio do estudo do impacto orçamentário e financeiro do PL 9.248/2017, 

' ' conforme exigência legal prevista no artigo 16 da LRF, ar. 11 7 da LDO 2017 e o art. 112 da LDO 2018", 
informo que não haverá impacto orçamentário e financeiro no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social 
decorrente do referido PL, uma vez que os depósitos voluntários não compõe este orçamento, e sim o 
Orçamento de Receitas e Encargos de Autoridade Monetária do Banco Central do Brasil. 

Anexos: 

I - Memorando SEI n° 8/2018/GEEST/COSCD/CODIV/SUDIP/STN-MF (SEI· no 
0857312); 

li- Memorando SEI n° 2112018/GESFI/COFIN/SUGEF/STN-MF (SEI n° 0844224); 

Atenciosamente, 

Documento assinado eletronicamente 

OTAVIO LADEIRA DE MEDEIROS 

Secretário do Tesouro, Substituto 

' ----""- ' 

se•l Documento assinado eletronicamente por Otavio Ladeira de Medeiros, Secretário(a) do Tesouro I fô 
.. 

• t Nacional Substituto(a), em 12/07/2018, às 09:27, conforme horário oficial de Brasília, com 
i1S$<lnah#4 

'-el-et-r6_tW« __ .., fundamento· no art. 6º, § 1º., do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 
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A au_tenticidade deste docUmehto pode ser conferida no site http://sei.fazerida.gov.br 
. • • ' • • • . j 

/sei/contwla.dor externo:'php?aca'o=documento conferir&id orgao acesso exter.nó=Õ:. 
informando O código verfficadorOSGS/635 e o código CRÇ D8399~F9. · 
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Memorando SEI no 8/2018/GEEST/COSCD/CODIV/SUDIP/STN-MF . ' . ' 

À ASSES/STN/MF-DF 

Assunto: RI no 3575/2018, da Câmara dos Deputados. 

' Referência: Ao responder este Memorando, favor indicar expressamente o Processo n° 12100.101446/2018-49. 

1. Referimo-nos ao Memorando Circular n° 44/2018/ASSES/STN/MF-DF, de 28 de maio de 2018, o qual solicita 
resposta ao Requerimento de Informação da Câmara (RIC)-n° 3575/2018, da Comissão de Fiscalização Financeira e 
S:ontrole, demandando informações acerca da Dívida Pública Federal. · 

2. Nesse sentido, a Câmara dos Deputados solicita, nos termos do art. 50, § 2°, da Constituição Federal, e nos arts. 24, 
inc V e § 2°, 115 inc. I do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, que o Senhor Ministro de Estado da Fazenda, no 
âmbito da sua competênciá, elucide as questões específicas sobre a Dívida Pública Federal, cujos ,esclarecimentos estão 
descritos a seguir: · 

a - Segundo informações do SIAFI, o orçamento federal pr~vista para 2017 foi de 3,415 trilhões de reais, mas 
somente 2,483 trilhões foi efetivamente executado. A diferença desse montante, que chega á um total de 932 bilhões, 
é desconhecida. Que destinação foi dada a esse recurso previsto e. não executado? 

Inicialmente, cabe esclarecer que a Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, dispõe em seu art. 35 que pertencem ao ·exercício 
financeiro as despesas nele legalmente empenhadas. Desta forma, conforme Balanço OrçamEmtárioda União do exercício 
de 2017 (p.24- disponível' em https://goo.gl/Jxlr6z), a despesa exec~tada deu-se no montante de R$ 2,583 trilhões. Já o 
valor de R$ 2,483 trilhões refere-se à despesa paga rio exercício. O valor da diferença (R$ 100 bilhões) refere-se ao valor 
inscrito em restos a pagar; conforme conceitua o art. 36 da mesma lei: , 

"Art. 36. Consideram-se Restos a Pagar as despesas empenhadas mas não pagas até o dia 31 de dezembro 
di~tinguindo-se as processadas das não processadas." 

Continuando, com relação ao saldo não aplicado no exerc.ício, no montante de R$ 831,7 bilhões, convém esclarecer que o 
orçamento público no Brasil é autorizativo, isto é, o Poder Legislativo, ao apr<;war a Lei Orçamentária Anual, autoriza o . 
Poder Executivo a arrecadar o montante de receitas previst~ e a fixar as dt;spesas que podem ser executadas até o montante 
constante da lei, caqendo a este poder sua administração, conforme dinâmica de implementação de políticas públicas. 

Esse é um dos princípios básicos que regem o orçamento, conforme consta na Cartilha do Orçamento da Câmara dos Deputados (p. 7) 
disponível em: http://www2.camára.leg.br/orcamento-da-uniao/cidadao/enteiída/cartilha!cartilha.pdf 

Portanto, as previsões de despesa planejadas no orçamento não significam obrigatoriedade de execução, de forma que tudo 
que está determinado no orçamento tem caráter de mera autorização para realizações. Além disso, mudanças no quadro 
econômico e' fiscal podem levar a alterações nás previsões do órçamento, inclusive forçando o governo a deixar de executàr 
algumas despesas. 

No que diz respeito à gestão da Dívida Pública Federal - DPF, a diferença entre o valor previsto no orçamento e a sua 
efetiva realização foi de R$ 736 bilhões. · · 

É importante observar, entretanto, que, qevido ao seu caráter dinâmico decorrente da interface com o mercado financeiro, o 
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orçamerlto d~ DPF possui peculiaridades necessárias para que seus compromissos não deixem de ser honrados. Fatores 
como.variação de indexadores, estratégia de novas emissões, resgates antecipados de títulos públicos ou mesmo frustração 
de fontes de não emissão destinadas à dívida pÍtblica (R$ 150 bilhões de frustração em 2017), são exemplos de variáveis 
que potencializam o grau de incerteza da execução da DPF diante da previsão orçamentária. 

Nesse sentido, todas as ·dotações. da DPF que constam no orçamento possuem margem ·de segurança necessária e suficiente 
para que a gestão da dívida pública possa agir adequadamente, dispensando a realização de alterações orçamentárias que, 
devido ao natural tempo de'processamento, possam comprometer a tempestividade da gestão. 

\ ' 
Como 78% do orçamento da D PF de 2017 é composto por fontes de novas emissões, configurando, na prática, 
refinanciamento ou rolagem da dívida, tal margem de segurança orçamentária não onera o Orçamento Federal. De fato, a 
parcela da previsão orçamentária da DPF que deixou de ser executada não tt;:m nenhum significado relevante para a análise 
das fontes de recursos do orçamento federal, pois representam emissões de títulos que deixaram de ser realizadas. 

É' oportuno destacar que essas peculiaridades são o motivo de a Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 10112009), no 
parágrafo 2° de seu artigo 5°, determinar que o refinanciamento da DPF conste separadamente na Lei Orçamentária Anual, 
in verbis: -

"§ 2° O refinanciamento da dívida pública constará separadamente na lei orçamentária e nas de crédito 
adicional." 

Tal determinação legal busca justamente evitar que os significativos montantes do refinanciamento da DPF sejam , ' . 

indevidamente confundidos com os demais valores do orçamento federal,- dando margem a interpretações-equivocadas. 

b- Solicito o envio do estudo do impacto orçamentário e financeiro do PL 9.248/2017, conforme exigência legal 
prevista no artigo 16 da LRF, ar. 117 da LDO 2017 e o art. 112 da LDO 2018. 

O PL 9.248/2017 dispõe sobre o acolhimento, pelo Banco Central do Brasil, de depósitos voluntários à vista ou a prazo das 
instituições financeiras, ~ste tema não é de competência da.SUDIP. 

c - Quais são os nomes de todas pessoas fisicas e jurídicas detentoras dos títulos da dívida interna pública federal 
(DPMFi): 

Os títulos da Dívida Pública Mobiliária Federal Interna são emitidos e registrados-sob a forma escriturai em duas centrais 
de custódia distintas, SELIC e 83 (Brasil Bolsa Balcão), cada qual com seus próprios procedimentos de" registro. 

. . 

Desta forma o Tesouro Nacional, como emissor,"não é o órgão primário das informações de detentores, as quais são geradas 
pelas centrais de custódia. As informações são agrupadas pelas classes: instituições financeiras, fundos de investimento, 
previdência, não-residentes, Governo, seguradora e outros. 

Ressaltamos também. que o Tesouro Nacio~al por não ser órgão supervisor destes grupos, não detém os dados dos 
participantes e cotistas dessas ;entidades e fundos. 

.. 
d- Quem são as pessoas físicas e jurídicas credoras finais da dívida interna pública federal em títulos (DPMFi): 

Os dados que são apresentados pelo Tesouro Nacional sobre detentores seguem no nível de granularidade permitido por 
força da Lei Complementar n° i 05, de 10.1.200 I, pois o referido diploma legal prevê o sigilo bancário das operações ativas 
e passivas e serviços prestados pelas instituições financeiras. 

Desta forma, informamos que a distribuição de detentores, está divulgada em nosso Relatório Mensal 'da Dívida - RMD, 
anexo 2.7, na página do Tesouro Nacional, onde são apresentados os montante~ e as participações percentuais do total da 
dívida detidos por cada classe. 

http://www.tesouro.fazenda.gov.br/en US/relatorio-mensal-da-divida 
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e - Qual o valor da parcela da Dívida Pública Mobiliária Federal (DPMFi) detida por Entidades Fechadas de 
Previdência. " 

\ . ' . 
Com relação ao questionamento sobre o "Valor da parcela da Dívida Pública Mobiliária Federal detido por Entidades 
Fechadas de Previdên~ia", ratificamos novamente os esclarecimentos pr~stados no item anterior, onde afirma!TIOS que não 
temos as aberturas solicitadas. · · · 

Adicionalmente, cabe mencionar que o Banco Central do Brasil, conio.Central de Custódia- SELIC, divulga mensalmente 
informações na Nota à imprensa (link a seguir, tabela 34C), dados de detentores dos títulos fede,rais em poder do público -
posição dos fundos de investimentos, discriminando classes de cotistas, com abertura parcial de entidades de previdência 
aberta, fechada e RPPS, onde .os dados referem-se apenas às contas Cliente Especial dos fundos de investimento regidos 
pela lnstr.ucão CVM no 555, de 17/12/2014. 

http:/ /www. bc b. gov. br/htms/infecon/ demab/ default.asp 

Arquivo de referência- maio/20 18 , zip 

http:/ /www.bcb.gov. br/htms/infecon/demab/ma20 1805/index.asptabela 34C 

~ . ' 
f - Por que razão as tabelas contendo dados estatísticos do estoque do montante de Títulos Públicos Federais 
(DPMFi, separando-se o montante de títulos sob responsabilidade do Banco Central e fora do BC, discriminados por 
tipo de título), e do estoque das OperaÇões Compromissadas (e respectivos prazos) foram suprimidas da página do 
Banco Central na internet. · · 

' ' I 
O enunciado aborda tema de responsabilidade do Banco Central do Brasil; ·devendo, portanto, ser remetido à referida 
instituição. 

g- Qual a composição detalhada, por'fonte de recurso;e por tipo de fonte (primária e não-primária) do estoque de 
recursos disponíveis na Conta Única do Tesouro, mantida pelo Banco Central. 

Foi encaminhado o Memorando SEI n° 289/2018/ASSES/STN-MF, para a Coordenação-Geral de Programação Financeira 
- COFIN, solicitando resposta para este item. 

h - Apresentar demonstrativo de ingressos e saídas de recursos da referida conta, agrupando-se os recursos por 
grupos de receitas (por tipo) e despesas (por função), nos últimos 5 (cinco) anos, de 2013 a 2017. 

Foi enCaiJlinhado o Memorando SEi n° 289/20l8/ASSES/STN-MF, para a Coordenação-Geral de Programação Financeira 
- COFr~, solicitando resposta para este item. 

i - Qual o montante total dos juros nominais pagos em cada ano, nos últimos 5 (cinco) anos, de 2013 a 2017, 
considerando-se a totalidade de títulos emitidos, inclusive os que se encontram em poder do BC? 

As informações sobre a dívida pública são amplamente divulgadas e difundidas, havendo apresentação mensal em sessão 
aberta para jornalistas e público em geral bem como inclusão no site da Secretaria do Tesouro Nacional __: STN e no Portal 
Tesouro Transparente (http://www.tesourotransparente.gov.br). As informações de estoque e fluxos da Dívida Pública, 
além dos demais indicadores de eusto e risco do endi~idamento público, podem ser obtidas no Relatório Mensal da 
Dívida. No Portal Tesouro Transparente estão disponíveis os dados da Execução Orçamentária e Financeira da 
Dívida, dando publicidade aos valores de pagamentos de amortização e juros, permitindo diferenciar as 
classificações financeiras . 

. / 
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As printipai~ publicações da Dívida Pública Federal são: 

a. Plano Anual de Fi.nanciamento- PAF 

b. Relatório Anual da Dívida Pública - RAD I 

c. Relatório Mensal da Dívida Pública Federal- RMD 

d. Portal Tesouro Transparente 

Recentemente a STN dispónibilizou em seu site o documento denomi1,1~do "Por Dentro das Contas Públicas", que 
apresenta periodicamente um panorama da Gestão da Dívida Pública' dentro do Orçamento da União. Todas essas 
iniciativas revelam a preocupação da STN com a transparência e publicidade das informações sobre a dívida pública. 

Por,sua vez·as informações sobre juros nominais estão inseridas nesse arcabouço oferecido pela STN, como a respost~ tem 
relaÇão com~ questão seguinte as informações·serão.consoli<;ladas no próximo enunciado (Itemj). 

j- Qual o-valor .anual das parcelas referentes ao valor dos "Juros e Encargos da Dívida" (como tem sido informado 
no SIAFI) e a o vàlor da parcela referente à atualização monetária da dívida (contabilizada como "Amortização"), 
de 2013 a 2017. 

Abaixo quadros com as repostas dos itens h F j 

.Valores em R$ 

Pagamento de Juros da DPMFi- 2017 ·BACEN Mercado Total 

' 

Atualização Monetária . -43.652.442.767,56 94.900.204.0H ,06 138.5,52.646. 7_78,6.t. .. . 
Juro~ Reais (Encargos) 55.604:126.236,02 130.894.201.254,86 186.498.327.490,88 

' . I -
~uros Nominais (Encargos +Atualização Monetária:) 99.256.569.003,58 '225.794.405.265,92 325.050.974.269,5C 

·.Valores em R$ 
\ 

-

- I 

Pagam~nto de Juros da DPMFi - 2016 BACEN Mercado. Total 
' 

Atualização Monetária 48.121.~45.526,29 103.062.419.822,91 151.183.765.349,20 

' 
I 

Juros Reais (Encargos) 66.774.161.120,24 120.874.466.662,71 187.648.627.782,95 

---~-·---·~-!....·~--- ----. 



/ 

/ 

~uros- Nominais (Encargos+ Atualização Monetária} 114.895.506.646,53 223.936.886.485,62 338.832.393.132,15 -. 
.' 

Valores em R$ 

-
Pàgamento de Juros da DPMFi- 2015 BACEN Mercado Total 

/ 

' 

. Atualização Monetária 37.241.854.669,36 79.984.963.345,08 117.225.918.014,44 

. 
Juros Reais (Encargos) 64.780.253.154,21 134.948.411.607,85 199.728.664.762,06 

. 
~uros Nominais (Encargos+ Atualização Mon~tária) 102.,022.1 07.823,57 214.932.474.952,93 316.954.582.776,50 

,. 

Valores em R$ 

. 
Pagamento de Juros da DPMFi- 2014 BACEN Mercado Tot~l 

.. 

Atualização Monetária 49.698.623.574,18 70.729.598.641 ;83 120.428.222.216,01 
' 

Juros Reais (En~argos) 59.970.289.335,43 99.442.780.835,98 159.413.070; 171,41 

' 
Juros Nonl'inais (Encargos+ Atualização Monetária) 109.668.912.909,61 110:.172.379.477:81 279.841.292.387,42 

o/ 

Valores em R$ 

Pagamento de Juros da DPMFi- 2013 BACEN Mercado Total 

Atualização Monetária 22.048.375.301 '11 72.469.634.667,29 94.518.009.968,40 
i 

\ 

" Juros Reais (Encárgos) 40.87L577.693,60 89.896.367.210,91 130.767.944.904,51 . 
Juros Nominais (Encargos+ Atualização Monetária) 62.919.952.994,71 162.366.001.878,20 225.285:954.872,91 

Adicionalment~ informamos que estes dados estãd disponíveis no .site do. tesouro, tabela "Execução Orçamentári~ e 
·Financeira da Dívida Públi.ca Federal por Natureza da Despesa" (fazer dównload no link abaixo): 

http://www.tesourotransparente.gov.br/ckan/dataset?tags=D%C3%ADvida+P%C3%BAblica+Federal 

Para facilitar a pesquisa; informamos o detalhamento dos dados apresentadü"s 'na tabela. 
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Atualização monetária: Filtrar·Ó(s) ano(S) desejados na.coluna "Exercício". Filtrar o tipo de dívida (Interna ou Externa) 
na coluna Tipo ôe Pívída. "Filtrar a(s) carteira(s) desejada(s) na coluna "Cart~ira". Filtrar os valores ·"ATUALIZACAO 
MONETARIA DIVIDA MOB. REFINANCIADA" e "ATUALIZACAO MONETARIA DIVIDA MOB. RESGATADA" na 
coluna "Natm:eza Despesa Detalhada Nome". As colunas seguintes apresentarão os valores por-mês. 

Juros reais:. Filtrar o(s) ano(S) desejados na coluna "Exercício". Filtrar o tipo de dívida (Interna ou Externa) na coluna 
Tipo de Dívida. Filtrar a(s) carteira(s) desejada(s) na coluna "Carteira". Filtrar o valor "JURÓS DA DíViDA 
MOBILIÁRIA" na coluna "Natureza Despesa Detalhada No'!~ e". As colunas seguintes apresentarão os valores por mês. 

Juros Nominais (Encargos+ atualização monetária): Corresponde ao somatório de atualização monetária e juros reais 
(passos anteriores). 

k) Qual a fórmula (expressão ~atemática do c.álculo da atualiz~ção monetária).e os vaÍores utilizados para o cálculo 
da atualização monetária, ou seja, qual foi o estoque da dívida· considerado e qual foi o índice de: atualização (em 
percentual), de 2013 a 2017? 

O cálculo da atualização monetária é realizado pelo Sistema de Controle da Dívida (SID). Àbaixo segue metodologia 
simplificada, que elucida de maneira geral a expressão matemática do cálculo. O· cálculo completo possuiq maior 
complexidade, uma vez que considera conceitos como o de preço médio. 

I IGP - M mês do cálculo 
AM= VE"* . · ~1 

IGP - M mês anterio1· à data de emissão 

Onde: 

AM: Atualização Monetária 

VE: Valor de Emissão 

- AtuaÍização Monetária: Decorre da atualização do valor líq~ido de emissão pela aplicação do IGP-M, definido nas leis 
.de diretrizes orçamentárias. Na resposta seguinte é especificado o índice utilizado. 

. -

. 
I) Qual o valor do índice de atualização monetária utilizado em cada ano, de 2013 a 2017 para atualizar a dívida 
pública federal? 

A variação do Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M), da Fundação Getúlio Vargas, é o índice utilizàdo para cálculo da 
atualização Ínon~tária dos títulos da DPMF-i: 



.. 

m) Qual o fundamentQ legal que determina a atualização monetária paralela de toda a dí~ida pública federal?' . . . 

A atualização monetária permite manter o valor principal da dívida ein uma base variável definida, de forma a evitar 
grandes oscilações ocorridas em outros índices de átua:lização monetária, como· é o caso do dólar dos Estaqos Unidos da 
América, utilizado na atualização do valo~ nominal de alguns títulos públicos, como a NTN-D e a NTN-I. 

O Art. 5°, § 3°,·da LeCde Responsabilidade Fiscal - LRF estabelece limites a esta atual.ização, conforme transcreve-se a 
·seguir: 

Art. 5° O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compatível com o plano plurianual, com a .lei 
de diretrizes orçamentárias e com as normas 'desta Lei Complementar: 

§ 3° A atualização monetáriado principal da dívida mobiliária refinanciad~não poderá superar a variação 
do í~dice de preços previSto na lei de diretrizes orçamentárias, ou em legislaç~o específica. (sem destaques 
no original) · 

Pela regra da LRF, percebe-se que o índice que servirá de limite. para aquela atualização monetária deverá estar previsto na 
lei de diretrizes orçamentárias ou em legislação específica. Neste contexto a Lei n° 13.473, de 8 de agosto de 2017 (Lei de 
Diretrizes Orçamentárias de 2018) define que o Índice Geral de :preços -Mercado - JGP-M divulgado pela Fundação 
Getúlio Vargas, deve servir como parâmetro para a atualização. Vejamos: · 

" 

"Art: 86. A atualização monetária do prin~ipal da dívida mobiÚária refinanciada da União não poderá 
superar, no exercício de 2018, a.variação dó Índice Geral de Preços- Mercado- IGP-M da Fundação Getúlio 
Vargas. (sem de~taques no original). " 

' Atenciosamente, 

· Documento assinado eletronicamente 

ANDRE PROITE 
' Coorde11ador da CODIV \ 

Dôcument9 assinado eletronicamente por Andre Proite, Coordenador(á)-Geral de Controle da Dívida Pública, em 
09/07/2018, às 17:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundam.ento n~ art. 6Q, § 1Q, ~o Decreto nQ 8.539, de 
8 de outubro de 2015. 

. . 

•

1!1 ' . -
· A autenticidade deste documento pode ser conferida n~ site http://sei.fazenda.gov.br · ' 

./sei/controlador externo.php?acao=documento conferir&id orgao acesso externo=O, info~mando o código 
•. . verificador 0857312 e o código CRC 3EECA660. ' · 
1!1. . . . . . 

Referência: Processo no 12100.101446/2018·49. SEI n° 0857312 

Criado por marcQs.magalhaes, versão 9 por marcos.magalhaes em 09/07/2018 16: 15: 1 O. 

/ 
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Mem~rando SEI n° 21/2018/GESFI/COFIN/SUGEF/STN-MF 

Ao Senhor Coordenador de Suporte a Assuntos Econômicos, Legislativos e de Comunicação 

Assunto: Resposta ao Memorando SEI no 289/2018/ASSES/STN-MF- Requerimento de Informação no 3575/2018 . 
Referência: Ao responder este Memorando, favor indicar expressamente o Processo n° 12100.101446/2018~49. 

I. Refiro-me ao Me1porando SEI n° 289/2018/ ASSES/STN-MF, o qual solicita resposta desta COFIN aos itens 7 e 8 
do Requerimento de Informação no 3575/2018, proveniente da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos 
Deputados, encaminhado pelo Gabinete do Ministro da Fazenda, por meio do SEI n° 208/2018/CODEP/AAP/GMF-MF, de 
25/05/2018. 

2. A propósito do assunto, apresento abaixo os esclarecimentos cabíveis acerca dos itens 7 e 8 do referido 
Requerimento de Informação: 

117) Qual a composição detalhada, por fonte. de recurso, e por tipo de fonte (primária e não-primária) do estoque de 
recursos disponíveis na Conta Única do Tesouro, 'mantida no Banco Central: 11 

• • 

/ 

a) no último dia (3 1/12) de cada ano, nos últimos 5 (cihco) anos, ou seja entre 2013 e 2017; · 

b) disponíveis na data de resposta deste Requerimento de Informações; 

• Resposta COFIN: Informo que esta Secretaria do Tesouro Nacional -STN não dispõe das informações relativas ao estoque 
de recursos da Conta Única do Tesouro Nacional na forma solicitada no Requerimento de Informação, qual seja, 
detalhada por fonte de recurso e por tipo de resuli:ado (primário e não-primário). Por oportuno, esclareço que esta 
Secretaria anualmente publica no Relatório Resumido de Execução Orçamentária - RREO o demonstrativo· do superávit 
financeiro por fonte de recursos, podendo ser obtido a partir ·do endereço eletrônico: https://www.tesouro.fazenda.gov.br 
/demonstrativos-fiscais . Na ·oportunidade, encaminho, em anexo, os referidos demonstrativos relativos ao exercícios de 
2013 a 2017, que podem ser consultados nos respectivos endereços eletrônicos: . \ 

o http://www.tesouro.fazenda.gov.br/documents/101,80/352657/RRE0fev2014.pdf; 
o http:/ /www.tesouro:fazenda.gov. br/documents/1 O 1:80/352657/RRE0fev2015. pdf 
o http:/ /www.tesouro.fazenda.gov. br/documents/1 O 180/352657!RREOfev20 16. pdf 
o http:/ /www.tesouro.faze(lda.gov. br/documents/1 O 180/352657/RREOfev20 17. pdf 

' . • I 

o http:/ /www.tesouro.fazenda.gov. br/documents/1 O 180/352657/RREOfev20 18. pdf 

11 8) Apresentar demonstrativo de ingressos e saídas de recursos da referida conta, agrupando-se os recursos por grupos 
de receita (por tipo) e despesas (por função), nos últimos 5 (cinco) anos, de 2013 a 2017. 11 

• RespÓsta COFIN: Informo que ·esta Secretaria do Tesouro Nacional -STN não dispõe de demonstrativo de ingr~ssos e 
saídas da Conta Única do Tesouro Nacional (extrato bancário da Conta Única- conta Banco Central) agrupadas por tipo 
de receita e por função, respectivamente. Não obstante, disponibili~orinformações anualizadas relativas à totalidade dos 
ingressos e saídas da Conta Única do Tesouro. Nacional, ~o período 'requerido, ressaltando que tais informações são 
apuradas a partir das movimentações financeiras extraídas do Sistema de Operação do, Tesouro Nacional que não 
contemplam informações orçamentárias nas mensagens de transferência ·financeira ... 

Fluxo da Co~ta Única do Tesouro Nacional ,' 

R$ milhões 

2013 2014 2015 2016 . 2017 

~ngressos 2.938.282,3 3.41l.l84,1 4.091.33?,7 4.'230.897,4 3.8)'i3.989,3 

Saídas 2.902.718,3 3.461.228,8 3.815.327,1 4.073.007,8 3.814.085,0 



J I • 

, Fonte:. SQTN/STN 

Atenciosamente, 

De acordo, 

Documento assinado eletronicamente 

FABIANO MAIA PEREIRA 
' Coordenador-Geral de Programação Financeira 

Documento assinado eletronicamente 

ADRIANO PEREIRA DE PAULl).. 

Subsecretário de Gestão Fiscal 

Documento assinado eletronicamente por Fabiano Maia Pereira, Coordenador(a)-Geral de Programação Financeira, em 
11/07/2018, às 09:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 12, do Decreto nº 8.539, de 8 de 
outubro de 2015. 

Docúmento assinado eletronicamente por Adriano Pereira de Paula, Subsecretário( a) de Política Fiscal, em 11/07/201~, 
às 11:11, conforme horá'rio oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 
2015. 

Referência: Processo no 12100.101446/2018-49. SEI n° 0844224 

. 
Criado por flavia.gianl)etti, versão 25 por cristina.nepomuceno em 10/07/2018 18:13:02. 

·' 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Ofício 12240/2018-BCB/ Aspar 
PE 128742 

A Sua SeÍlhoria o Senhor 
Philippe Barbosa 

Brasília, 10 de julho de 2018. 

Chefe da Assessoria para Assuntos Parlarp.entares ·do Ministério da Fazenda 
Ministério da Fazenda- Esplanada dos Ministérios- ?loco "P" · 
70048-900 -Brasília- DF 

Assunto: Requerimento de Informação n° 3.575, de 2018. · 

Senhor Chefe, 

Reportamo-nos aos Ofícios SEI n°s 82 e 104/2018/CODEP/AAP/GMF-MF, de 
25 de maio e 25 de junho de 2018, respeCtivamente, por meio dos quais essa Assessoria para 
Assuntos Parlamentares encaminhou, para exame · e manifestação, o Requerimento · de 
Inform~ção fio 3.575, de 2018, de autoria da Comissão de Fiscalização Financeira e Col).trole da 
.Câmara dos Deputados,- que solicita ao Ministro de Estado da Fazenda informações sobre 
estatísticas do estoquê de títulos ~públicos federais e sobre a utilização de títulos da dívida 
pública nas Operações Compromissàdas. . ' 

· 2. A propósito, encaminhan1os a V.Sa,. a anexa Nota 596/2018-BCB/DIRET, de 10 
de julho de 2018, com as Informações prestadas pela Diretoria,de Política Monetária deste 
Banc'O Central.~· , · 

Atenciosam~nte, 

,~J/~.c 
David Fàlcão 

Chefe da Aspar 

@ Anexo: Nota 596/2018-BCB/DIRET, qe 10 de julho de 2018. 

Departamento de Relacionamento Institucional c Assuntos Parlamentares (Aspa r) 
SBS - Quadra·3 - Bloco 8 - Edifício-Sede- 18° andar 

70074-900 Brasília- DF 
Te!.: (61) 3414-2928 

E-mai/: aspar@bcb.gov.br 
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' I . 

NOTA 596/2018-BCB/DIRET, BRASILIA, lO DE JULHO DE 2018. 

Requerim,ento de Informação (RIC) 11° 3.575/2018, 
de autoria da Comissão de Fiscalização Financeira 
e Controle da Cfu·bara dos Deputados (ÇFFC), que 
solicita ao Ministro de. Estado da Fazenda 
infom1ações sobre estatísticas ·do estoque de títulos 
públicos federais e sobre a utilização de títulos da 
dívida pública nas Operações Compromissadas. PE 
128742 

Trata-se do Oficio SEI n° 104/2018/CODEP/AAP/GMF-MF, de 25 de junho de 2018, 
por meio do qual a Assessoria para Assuntos Parlamentares do Ministério da Fazenda encaminha, para 
exame, o Requerimento de Informação (RIC) n° 3.575/2018, de autoria da Comissão de Fiscalização 
Financeira e Controle da Câmara dos Deputados (CFFC), que solicita ao Ministro de Estado da Fazenda 
informações sobre estatísticas do estoque de titulas públicos federais e· sobre a utilização de títulos da 
dívida pública nas Operações Compromissadas. · 

2~ A seguir são apresentadas repostas às questões formuladas pelo parlamentar, na ordem 
em que foram apresentadas: · 

''1) Segundo iriformações do S!Af1, o orçamento federal previsto parq 2017 foi de 
3,415 trilhões de reais, mas somente 2,483 trilhões foi efetivamente executado. A 
diferença desse montanle. que chega a um total de 932 billuies. é desconhecida. Que 
destinação foi dada a e~sse recurso previsto e não execurado?" 

Resposta: No ordenamento institucional do país, o acompanhah1ento e a avaliação da 
execução orçamentária do Governo Federal não estão sob responsabilidade do Banco Central do Brasil 
BCB, cabendo à Instituição o gerencian'lento das políticas monetária e cambial e a regulação e supervisão 
do Sistema Financeiro Nacional. Sugere-se, assim, que o questionamento seja dirigido ao Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MP.DG), que é o órgão central do Sistema de Planejamento e 
de Orçamento Federal, conforme previstb no art. 4° da Lei n° 10.180, de 2001, sendo diretamente 
responsá~el pela elaboração, :compa~amento e avaliação dos orçamentos anuais. 9-. 

Diretoria tle Polltica Monetária (Dipom) 
SBS -Quadra 3....: Bloco B- Edifício-Sede- 21" ;mdnr 

70074-900 Brasílin- DF 
Te!.: (61) 3414~1700!3442/3427 
E-mail: secrc.dipom@bcb.gov.br 
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''2) Solicito o envio, a esta CFFC. do estudo de impacto orÇamentário e jincmceiro do 
PL 9.24812017, cm?forme exigência legal prevista no artigo 16 da LRF, art. 117 da 
LDO 2017 e o art. 112 da LDO 2018." 

Resposta: O novo instrumento, depósitos voluntários, terá custo semelhante ao das 
operações compromissadas,- de forma que, ao ser utilizado em complemento a elas, o impacto no 
orçamento relativo ao depósito voluntário deverá ser compensado pela redução, ou não elevação, m~ 
mesma pr'Oporção, das despesas com o instrumento principal (operações compromissadas). Ou seja, como 
os depósitos servirão ao mesmo objetivo que o das operações compromissadas, isto é, regular a·Iiquidez 
do sistema bancário de forma que a taxa Selic seja mantida próxima à meta estabelecida pelo Copom, a 
utilização de um deles reduzirá, em igual montante, a necessidade da utilização do outro. 

A proposta de uso de. depósitos voluntários pelo BCB tem como objetivo. ampliar e aperfeiçoar os 
instrumentos para a administração· dá liquidez bancária para atendime'nto dos objetivos de . política 
monetária. 

As principais motivações para a introdução do novo instrumento são a sua eficácia para absorção de 
excedentes de liquidez, o seu baixo custo de implementação e a facilidade de entendimento pelos agentes 
econômicos. Além disso, o instruinento é utilizado por bancos centrais em países em que há a necessidade 
de se administrar excedentes de reservas bancárias, como os Estados Unidos e a Inglaterra. 

' 
Como o mercado brasileiro atualmente trabalha com .excedentes de liquidez, o uso dos depósitos 
voluntários levaria o BCB a dispor de instrumento complementar pará a absorção desse excedente, 

· mantendo a taxa Selic em conformidade· com as decisões de política monetária. Atualmente, para essa 
·finalidade, o BCB somente dispõe das operações d~ venda de títulos públicos de sua carteira, com 
compromisso de recompra, as operações compromissadas. · 

Importa ressaltar que as operações compromissadas continuarão a desempenhm; o papel de principal 
Íl~strumento do BCB para administração da llqui~ez bancária, e que a 'introdução dos depósitos, caso , 
aprovaçla, será feita de fonna'gradual e parcimoniosa. 

Análogo ao que já ocorre com ás operações conwromissadas, o BCB tària uso dos depósito~ sempre 
alinhado às diretrizes estabelecidas pelo Comitê de Política MÓnetária (Copom}. Assim, a introduçã9 do 
instrumento, por. si só,_ não levaria à restrição dâ oferta de crédito ou ao aumento da taxa de juros. 

"3) Quais são os nomes de todas as pes.Yoas físicas e jurídicas detentoras os títulos da 
dívida interna públicáfedúal (DPA1Fi), inclusive a parcela de títulos detidos pelo 
Banco Central? Solicüa-se, discriminar por categoria de credor (cOJ?forme detalhado 
abaixo), o valor dos tít. ulos detidos po.r cada J_?essoa.fisica ou jurídica, discriminan'tJ-. 
os detentores nacionais e estrangeiros de cada uma das categorias abaixo: • • a. Bancos · · · 
b. Fundos de ln:veslimento . · 

Dir~toria d~ l'olitiçu Monetária (J>ipom) , 
SBS- Quadra.3 - Bloco B- Edificio-Sedc - 21" andar 

70074·900 Bra~ília- DF 
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-c. Fundos de Penscio ou EÍ1tidades de Previdência (Fechada e Aberta) 
d. Outras instituições Financeiras 
e. Pessoas Jurídicas Não Financeiras 
f Pessoas Físicas 
g. Pessoas Físicas ou Jurídicas não residentes no Brasil 
h. Outros credores" · 

Resposta: Na Tabela 1, é mostrado' o saldo da dívida pública federal interna em poder 
do público e do BCB registrado no Sistema Especial de Liquidação e Custódia (Selic), no último dia útil 
de março de ~018, decomposto de acordo com as categorias de detentor elencadas pelo J?eputado. 

Tabela 1 -Estoque da DPMFi custodiada no Se li c- março/20 18. 

Detentor N° de detentores por Volume financeiro 
classe (R$ milhões) 

Bancó Central do J;3rasil 1 1.723.085 
Bancos 155 757.410 
Fundos de investimento 7.892 1..927.603 
Fundos de Pensão ou Entidades de 217 151.185 
Previdência (Fechada e Aberta) 
Outras instituições financeiras 210 15.150 
Pessoas jurídicas não financeiras 2.394. 147.520 
Pessoas físicas 638.781 73.905 
Pessoas físicas ou jurídicas não 1.910 396.260 
residentes 
Outros credores 13 1.174 
Total- BCB 1 1.723.085 
Total - público 651.572 3.470.206 

_A identificaçã<;> dos detentores ~a Dívida pública mobiHária federal interna (DPTy1Fi) encontra-se ao -
abrigo do dever de sigilo de que trata a Lei Complementar n° 105, de 2001, razão pela qual não é possível 
o fornecimento da relação nominal de seus credores, salvo mediante deLiberação do Plenário da Casa 
Legislativa, na forma do art. 4°, § .zo, da .ref~rida lei .. 

"4) Quem são as pessoas .fi.<;icas e jurídicas credoras finais da dívida interna pública 
federal em títulos (DPMFO, assim constituídas mediante .fimdos de investimento. 
operações compromissadas nos mercados primcu~io e secundário, além de outras 
aplicações bancárias? Solicita-se discriminar por· categoria de credor (cm1forme 
detalhado abaixo),' o valor dos lítulos detidos por cada pessoa .flsicá ou jurfdica. 
discriminando-se os detentores nacionais e estrangeiros de cada uma das categor!j· · 
abaixo: . 
a~~ . ~ 

b. Fundos de Investimento -
. l . . • 

c. Fundos de Pensão ou Entidade.<:J· de Previdência (Fechada e Aberta) 
d. Outras instiluições Financeiras 

Diretnriu de l'oliticn Monetárin (l)ipom) 
SBS- Quadm3- Bloco B- Edifício-Sede- 21" and;~r " 

· 70074-900 Brasil ia- DF 
Tel.: (61) 3414-1700/3442/3427 
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e. Pessoas Jwídicas Ncio Financeiras 
f, Pessoas Fís(cas 
g. Pessoas Físicas ou Jurídicas nàD residentes no Brasil 

· h Outros 'credores. " · , 

Resposta: Na Tabela 2, é apresentado o estoque das· operações compromissadas 
efetuadas pelo BCB, no último ·dià útil de março de 2008, seg~entàdo com base. nas· categorias de 
detentor sugeridas pelo Deputado. 

Tabela 2 - Estoque das operações compromissadas- março/20 18. 

Detentor N° de detentores por Volume financeiro 
classe I {R$ milhões) 

Bancos 30 1.091.021 
Fundos de Investimento . - -
Fundos de Pensão ou Entidades de - -
Pre\iidência (Fechada e Aberta) 
Outras instituições financeiras 2 ,. 1.544 
Pessoas jurídicas não financeiras - -
Pessoas físicas - -
Pftssoas físicas ou jurídicas não -· -
residentes 
Outros· credores - -

Total 32 1.092.565 

Tal como mencionadà no.s esclarecimentos da questão 3, as instituições que figuram como contrapartes 
das operaçõ~s compromissadas do BCB também estão ao abrigo· do dever de sigilo de que trata a Lei 
Complementar no 105, de 2001, sendo, portanto, legalmente impossibilitada a exibição de relação 
nominal dessas instituições. 

I 

. A Tabela 3 evidencia o estoque em poder dos fundos de investimento regulados pela CVM, segmentado 
pelo tipo de cotista. · 

Tabela 3- Estoque da DPMFi em poder dos.:fundos de invest~me. ntos regidos pela lnstruçã~ CVtt·n ·.555 
- março/2018. , · . . 

. . 
\, - • < I 
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Detentor Volume financeiro 
(R$ milhões) 

Bancos 
' ' 18.703 

Fundos de Pensão ou Entidades de 647.502 
Previdência (Fechada e Aberta) 
Outras instituições financeiras 16.641 
Pessoas jurídicas não financeiras . 405.446 
Pessoas físicas 

' 
193.587 

Pessoas físicas ou jurídicas não 18.908 
residentes 
Outros credores 521.476 

Total 1.822.264 

A classificação dos cotistas segue as catcgonas apresentadas pelo Deputado. No tocante aos credores da 
DPMFi por meio· da aquisição de cotas de fundos de investimento, cumpre esclarecer .que as atividades de 
regulação e fiscalização dos fundos de investimento são de competência da Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM) e, por essa razão, o BCB não dispõe de informações primárias acerca dos detentores 
(cotistas) dessas aplicações financeiras: Contudo, registra-se que a CVM, respeitando o dever de sigilo 
bancário, encaminha mensalmente .ao BCB dados referentes à compÇ>sição dos fundos de investimento 
por ela regulados. 

"5) Qual o valor da parcela da Dívida Pública IV!obiliária Federal (DPlv!Fi) detida por. 
Enlidades Fechadas de Previdência?" 

' 
Resposta: A Tabela 4 apresenta o estoque da DPMFi em poder das entidades fechadas 

de previdência, inclusive com a posiyão detida por meio de fundos de investimento. 

Tabela 4- Estoque da DPMFi em poder das entidades fechadas de previdência- .março/20 18. 

Detentor Volume financeiro 
jR$ milhões) 

Entidades Fechadas de Previdência '143.953 
Entidades Fechadas de Previdência - 237.363 
cotistas de fundos de in\testimento 

Total 381.316 

''6) Por que razão as tabelas contendo dados estatíslicos do estoque do montante de 
Títulos Públicos Federais (DFMFi, separando-se o montante de títulos sob 
responsabilida,de o Banco Central e fora do BC, discriminados por tipo de titulo), e do 
estoque das Operações Comprornissadas (e respectivos- prazo.~~ f01'am suprimidas da 
página do Banco Central na internet, conforme· exemplos ·a seguir. infbrmando 
adicionalmente quando a pubUcaçcio das mesmas, no mesmo formato, será 
resiabelecido: · 
a)Estoque de Títulos Públicos Federais: 
b)Estoque de 'Operaçties Compromissadas: " 

l>irctoria de Polltica Monetária (Oipom) 
SBS -Quadra 3 -Bloco B- Edifício-Sede- 21" andar 

70074-900 Brasília- DF 
Te!.: (61) 3414-1700/344.2/3427 
E-mail: sccm.dipom@bcb.gov.br 
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' 
Resposta: Os 'dados estatísticps do estoque do montante de Tltulos Públicos Federais 

(DFMFi, separando-se o montante· de títulos sob responsabilidade do Banco Central e fora do. BC, 
discriminados por tipo de título), e do estoque das Operações Compromissadas (e respectivos prazos)' 
não 'foram suprimidos ela página do Banco Central na intt:'lrnef. 

As referidas- estatística~ eram incluídas na Nota pam a Imprensa- Estatísticas Fiscais (antigos. Quadros 36 
e 37), divulgada mensalmente pelo BCB. A partir de março de 2018 (data-base fevereiro), a Nota para 
Imprensa- Estatísticas Fiscais foi reformulada, buscando maior foco nas estatísticas ele resultados fiscais 

I . ~ 

e de endividamento público, o . que implicou a agregação de novas estatísticas (por exemplo, os 
cronógramas <,ie vencimentos ela Dívida Líquida do Setor Público- DLSP e da Dívida Bruta çio Governo 
Geral - DBGG, entre outros), enquanto <?Utras estatísticas - incluindo as em comento nesta resposta -
passaram a ser disponibilizados em outros links na página do BCB na ihternet. 

Os itens a e b, a seguir, detalham a localização e disponibilidade dessas estatísticas: 

a. No caso das estatísticas sobre o estoque dos títulos públicos federais (item da questão 6, antigo 
Quadro 36), tabela idêntica à anteriormente publicada na Nota para a Imprensa- Estatísticas Fiscais está 
disponível nas Séries Temporais- Tabelas Especiais (ver a tabela especial 'Dívida mobiliária federal 
- estoque, perfil de vencimentos e participação por indexador', planilha 'Estoque Posição de 
Carteira'), no endel'eço http://~v.bcb.gov.br/htms/lnfecon/seriehistDLSPDivMobFed.asp. 

Ressalte-se que a tabela incluída no link Tabelas Especiais não sofre limitação temporal tal qual a tabela 
anteriormente incluída na Nota para a Imprensa referida'(estatísticas mensais apenas a partir de janeiro de 
2016), isto é, a tabela atua1mente publicada pelo BCB informa, em arquivo eletrônico único, toda a série 
disponível para as variáveis, iniciada em abril ele 200~. 

Ressalte-se que informações sobre o estoque de títulos públicos federais - incluindo composiç.ão, prazo 
médio e estrutura ele vencimentos - também são divulgadas na Nota para a Imprensa - Mercado Aberto 
(disponível no endereço eletrônico http://www.bcb.gov.br/htms/infecon/deFilab/default.asp); · 

. --- > ' 

b. As estatísticas sobre o estoque ele operaçõe~ compromissadas e seus prazos de ·vencimento (item 2 da 
questão 6, antigo Quadro 3 7), podem ·ser consultadas, ~om maior detalhamento sobre prazos e 
modalidades, na Tabela 3 da . Nota para a Imprensa - . Merçado Abcvto, no endereço 
http://www.bcb:gov.br/htms/intecon/demab/default.asp. 

I 

As tabelas abaixo apresentam comparativo da comparabilidade entre os dados apresentados no antigo 
Quadro 37 e na referida Tabela 3 da. Nota para. a Imprensa (Tabela 5), inclusive com a ilustração dos 

· dados referentes ao mês de dezembro de 2011 (Tabela 6), 'de forma a comprovar que as mesmas 
. 'informações d<? ant-igo Quadro 3 7 estão disponíveis, com maior desagregaç~o (de 6 para 1 O aberturas), na 
Tabela 3. · 

Re'ssalte-se, por fim, que, na opinião do BCB, a Nota para a Imprensa - Mercado Aberto é o instrumento 
de divulgação mais· adequado para a apresentação de estoques e prazos elas operações compromissadas, 

visto que. constituem uma das modalidades das operações de mercado abert~. Adí.ci~n. almenz_l~ 
Diretoria de l'olitkn Monetária (Dipom) _ 

SBS- Quadra 3 - BIÓCo B '- Edificio-Scdc -41" ;uld<Ir 
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medida implica racionalização de recursos, im medida que evita, duplicação de esforços n~ publicação das 
mesmas estatísticas. 

Tabela 5 - Comparação das infom1ações anteriormente' publicadas no Quadro XXXVII da Nota para a 
Imprensa- EstatístiCas Fiscais e que permanecem sendo publicadas na Tabela 3 da Nota para a Imprensa 
-Mercado Aberto. 

Di$C:riJ:uirulrio cbs optot-:tçôts pot· pr:ar.o ~ con~po~ncia entn antigo 
, Qu.ádro xx:\.\11 ~ T aRb 3 

', 

.brigo QuadrO ::o::\~11 da 
T•b 3 tb :\ota par:a a lm:prmsa. 

Nót;:a.pan a lmpt'"nll>a ~ 
Istaristkas fiscais 

!.l~rcado Abeno 

Até l mês 'Operaça~s ati t3 dias corridos 
O:>euo5es de 2 s~manas a 1 mb 

Acima de l mt s Operaçae-s d(!" 3 meses 
Ope-raçõ-es .dt 5 m-eses 
Optrnçõu de 6 m~su 

- I Operações de i mest:s 
Cu:tissimo Prazo Qptnoões at~ 13 dias corridos 
De 2 s~anas·a 3 m~ses Opt:ra~es de 2 semanas a 3 mesu 
Acima dt" 3 meses Optnçôes de 3 a i meses 

Total Total I 

Tabela 6 - Comparação das informações anteriormente· publicadas no Quadro XXXVII da Nota para a 
Imprensa- Estatísticas Fiscais e qu.e permanecem sendo publicadas na Tabela 3_da Nota para a Imprensa 
-Mercado Aberto. Ilustração com os dados para de_zembro de 2017. 

I 
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.. 7) Qu,al a composição detalhada, p01' fonle de recurso. e por tipo de fonte (primária e 
não-primária) do estoque de recursos disponíveis na Conta Única do Tesouro, mantida 
pelo Banco Central: 

· a) no último dia (31112) de cada ano. nos últimos 5 (cinco) anos. ou seja, entre 2013 e 
2017; 
b) disponíveis na data de re!.;posta deste Requerimento de b?fàrmações; '' 
Resposta: O BCB, embm'a seja o depositário das disponibilidades de 'caixa da União, 

conforme prevê o parágrafo jo do art. 164 da Constituição Federal, não é responsável pela gestão dos 
recursos da Conta Única do. Tesouro, nãÓ dispondo, deslarte, das informações solicitadas. Sugere-se, 
portanto, que o questionamentÓ seja dirigido à·Secretaria do Tesouro Nacional (STN), órgão responsável 
pelo gerenciamento da Conta Única do Tesouro Nacional (inciso I do art. 32 do Decreto n°·9.003, de 
2017). 

"8) ApresenJar demonstrativo de ingressos e saídas de recursos da referida conta, 
agrupando.:."ie os recursos por grupos de receitas (por tipo) e de~7Jesas (jJor .fimçào), 
nos últimos5 (cinco) anos, de 2013 a 2017." · 

Resposta: O BCB, embora seja o depositário das disponibilidades de caixa da União, 
conforme· prevê o parágrafo 3° do art. 164 da.Constituição Federal, não é responsável pela gestão dos . , 
recursos da Conta Unica do Tesouro, não dispondo, destarte; das informações solicitadas. Sugere-se, 
po11anto, que o questionamento seja dirigido à STN, órgão responsável pelo gerenciamento da Conta 
Única do Tesouro Nacional (inciso I do art. 3:2 do Decreto n° 9.003, de 2017). 

"9) Qual o_ montante total dos juros nominais pagos em cada anoi nos últimos 5 (cinco) 
anos; de 2013 a 2017. considerando-se a totalidade de títulos emitidos, ihclusive os que 
se encontram em poder do BC?" · 

Resposta: Sugere-se que o questionamento seja _dirigido à STN, que é o órgão 
responsável pela gestão da Dívida Pública Federal (DPF) e dos sistemas de registro contábeis e 
orçamentários do Governo Federa] (incisos V, XVIII e XXIV do art. 32 dÓ Decreto n° 9.003, de 2017). 

"1 O) Qual· o valor anual das parcelas referentes ao valor dos 'Juros e Encargos da 
Dívida· (como tem sido informàdo no SJAF!) e ao valor -da parcela referente à 
atualização monetária da dívida. (coi1tabilizada como 'Amortizaçào '), de 2013 a 
2017? ., 

Resposta: O BCB não dispõe das infom1ações solicitadas, uma"vez que a gestão da 
DPF e dÓ Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) não estão sob sua 
responsabilidade. Sugere-se, portanto; que o questionamento seja dirigido à STN, que é o órgão 
r~sp_onsável p~la gestão da DPF e dos sistemas de rygistro contábeis e orçamentários do Governoqra. l 
(tncisos V, XVIII e XXIV do art. 32 do Decreto 11° 9.003, de 2017). 

' . . . 
. . I 

Diretoria de l'olitica Monctá••i;í (Dipom) 
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''11) Qual afórinula (expressc7o maTemática do cálculo da atualizaçc7o,monetária) e os 
valores utilizados para o calculo da atualizaçc7o monetária. ou seja, qual foi o esloque 
da dívida considerado e qual foL o índice de atualizaçiio (em percemual), de 2013 a 

" 2017?" . 

Resposta: O BCB não dispõe das infom1ações solicitadas~ uma vez que a gestão da 
DPF não se encontra sob sua responsabilidade. Sugere-se que o questionamento seja dirigido à STN, 
órgão que possui tal competência (inciso V do art. 32 do Decr~to no 9.003, de 2017) . .. 

. / . 

''12) Qual o valor dó índice de alualizaçc7o m(metária ulilizado evt cada ano, de 2013 
a 2017 para atualizar a dívida pública federal?" 

Resposta: O BCB não dispõe das informações solicitadas, uma vez que a gestão da 
DPF não se encontra sob sua respo'nsabilidade. Sugere:.se que o questionamento seja dirigido à STN, 
órgão que possui tal competência (inciso V do art. 32 do Decreto n° 9.003, de 2017). 

"1.3) Qual o fundamento legal que determina a atualizaçc7o monelária paralela de toda 
a dívida públicafederál?" · · 

Resposta: Considerando que o BCB não é o órgão respçmsável pela gestão da DPF, 
sugere-se que o questionamento seja dirigido à STN, órgão que possui tal competência (iúciso V do art. 
32 do Decreto no 9.003, de 2017). ' . . ' 

Reinaldo Le Grazie 
Diretor de P·olítica Monetária 

lliretoria de f'olltica Monetária (Dipom) · 
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TABELA 12- DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT FINANCEIRO A PU !_'tA DO NO BALANÇO PATRIMONIAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2013 

Lei no 12 708, de 17 dcagostode2012 · LDO, ~rt 38, §lO e §li 

FONTE DE RECURSOS 

00 RECURSOS ORDINARIOS 

OI IMPOSTOS/RENDA E SIPRODlJI"OS INDUSTRIALIZADOS 

02 IMPOSTO.TERRITORIAL RURAL 

06 CONTR.FUNDO DE SAUDE POL.MIL.BOMBEIROS DO DF 

08 RECURSOS DO FUNDO SOCIAL 

li CONTRIB.DERlV.PETROLEO,COMB.COM.-CIDE 

12 RECURSOS DEST.A MANUT.E DES.DO ENSINO 

13 CONTRlBUlCAO DO SALARIO-EDUCACAO 

15 CONTRIBUlCAO PiOS PROG.ESPECIAIS-PlN-PROTERRA 

16 REC.OUTORGA DE DIR.DE USO DE REC.HIDRICOS-ANA 

17 REC.ORIUNDOS CONTR.VOLUNTÁRIAS MONTEPIO CIVIL 

18 CONTRlBUICOES SOBRE CONCURSOS DE PROGNOSTlCOS 

19 IMPOSTO S/OPERACOES FINANCEIRAS-OURO 

20 CONTR.S/ARREC.FUNDO INVESTIMENTOS REGIONAIS 

22 RENDA LIQUIDA DE CONCURSOS DE'PROGNOSTlCOS 

23 CONTRIBUICAO P/ CUSTEIO DE PENSOES MILITARES 

27 CUSTAS E EMOLUMENTOS ·PODER JUDICIARIO 

29 RECURSOS DE CONCESSOES E PERMISSOES 

30 CON'TRIBUICAO P/0 DES.DA IND.ClNEMAT.NACIONAL 

31 SELOS DE CONTROLE,LOJAS FRANCAS-FUNDAF 

32 JUROS DE MORA DA RECEITA ADMlNIST.PELASRF/SF 

33 RECURSOS DO PROG. DE ADM. PATRIM. IMOBILIARIO 

34 COMPENSACOES FlNANC.P/UTlLIZDE REC.HIDRICOS 

35 COl'A-PARTE ADIC. FRETE RENOV.MARINHA MERCANTE 

37 COl:A-PARTE DOS PRECOS DE REAL.DOS COMB.AUTOM. 

38 COTA-PARTE DE COMPENSACOES FINANCEIRAS 

39 ALIENACAO DB BENS APREENDIDOS 

40 CONTR.IBUICOES PA)<A OS PROGRAMAS PIS/PASEP 

41 COMPENSACOES FINANC.P/EXPLOR.DE REC.MINERAJS 

42 COMPENS.FINANC:P/EXPL.DE PETR.OU GAS.NATURAL 

43 REFINANCIAMENTO DA DIV. PUBL. MOBIL. FEDERAL 

44 TlTULOS DE RESPONSABILID. DO TESOURO NACIONAL 

45 REC.PROD.DE PETRÓLEO/GÁS NAT.CAMADA PRÉ-SAl 

46 OPERACOES DE CREDITO INTERNAS- EM MOEDA 

48 OPERACOES DE CREDITO EXTERNAS ·EM MOEDA 

50 RECURSOS NAO-FINANCElROS DIRETAM. ARRECADADOS 

51 CONl'R.SOCIAl S/0 LUCRO DAS PESSOAS JURIDICAS 

52 RESULTADO DO BACEN 

53 CONTRIBUICAO P/1-'INANCIAM.DA SEGURIDADE SOCIAL 

54 RECURSOS DO REGIME GERAL DE PREVID.SOCIAL 

5~ CONTRIB. PROVISORIA S/MOVIMENTACAO FINANCEIRA 

56 CONTRIBUICAO PLANO SEGURIDADE SOCIAL SERVIDOR 

57 RECEITAS DE IIONORARIOS DE ADVOGADOS 

58 MULTAS INCIDENTES S/RECElTAS ADMIN. P/ SRF-MF 

59 REC.OPER.OF.CRED.-RET.REF.DIY.MED. E LPRAZOS 

60 RECURSOS DA~ OPERACOES OFICIAIS DE CREDITO 

62 REFORMA PATRIMONIAL- ALIENACAO DE BENS 

63 REFORMA PATRIMONIAL- PRIVATIZACOES 

66 OUTROS RECURSOS VINCULADOS 

67 NOTAS DO TES.NAC.- SERIE "P"- MOEDA CORRENTE 

69 CONTRIB.PATRONAL P/PLANO DE SEGURID.SOC.SERV. 

70 RECURSOS DE EMPRESTlMOS COMPUlSORlOS 

71. REC.DAS OPER.OF.DE CREDITO-RET.DE OC.-BEA/BIB 

i72 OUTRAS CONTRIBUICOES ECONOMICAS 

73 REC.DAS OPER.Of.DE CREDITO-RET.DE OC.EST.MUN. 

74 TX/MULP/POOER DE POLICIA E MULPROV .PROC.JUD 

75 TAXAS POR SERVICOS PUBUCOS 

76 OUTRAS CONTRIBUICOES SoCIAIS 

77 FONTE A CLASSIFICAR 

78 FUNDO DE FISCAUZACAÓ DAS TELECOMUNICACOES 

79 FUNDO DE COMBATE A ERRADICACAO DA POBREZA 

80 RECURSÇ>S FINANCEIROS DIRETAMENTE ARRECADADOS . 

81 RECURSOS DE CONVENIOS 

82 RESTlT. RECURSOS DE CONVENIOS E CONGENERES 

83 PAGAMENTO PELO USO DE RECURSOS HIDRICOS 

84 CONTRIBUIÇÕES S/REMUN.DEV.AO TRABALHADOR-FGTS 

85 DESV.PARCIAl DE REC.DA COTA-PARTE COMPHNAN 

86 OUTRAS RECEITAS VINCULADAS 

87 ALIENACAO DE TITULOS E VALORES MOBILIAR IOS 

' 88 REMUNERACAO DAS DISPONlB. DO TESOURO NACIONAL 

89 REC.OPER.OF.CRED.- RETORNO REF.DIV.CLUB.PARIS 

90 RECURSOS DIVERSOS 

9Í SALDOS EXERCICIOS ANTERIORES ·R EC. DO TESOURO 

93 PRODlJI'O DA APLIC.DOS REC.A CONTA DO SALEDUC. 

94 DOACOES PARA COMBATE A FOME 

95 DOACOES DE ENTIDADES INTERNACIONAIS 

96 DOACOES DE PESSOAS FISnNSTIT.PUBl.E PRIV.NAC 

97 DIVIDENDOS UNIAO 

98 DESVINCULACAO DE RECURSOS 

99 RECURSOS DO HJNDO DE ESTABILIZACAO FISCAl 

TOTAL 

FONTE: SIAFI · STN/CCONT/GEINF 

!J!.\Q://~w.tesouro.fazenda.qov.brídocuments/1 0180/352657 /RREOfeÍt2014.pdf 

R$ milhares 

SUPERÁVIT FINANCEIRO 

17.264.507 

366.651 

158.927 

1.734 

93.ll0 

1.949.M5 

1.855.635 

1.922.770 

-29.433 

488 

4.878 

3.263.092 

3.698 

78.102 

18.321 

34.174 

528.749 

9.621.132 

874.661 

23.793 

8.136.483 

84.497 

l.ll2.278 

869.35'6 

398 

699.590 

2.000.217 

654.826 

27.330.526 

210.211.486 

8.455.654 

1.178.915 

332.955 

1.634.553 

43.533.455 

4.011.537 

o 
2.001.252 

-2.277.120 

6 
188.ll7 

652.448 

1.139.409 

2.224.842 

3.826.425 

614 

-67.8_50 

o 
41.394 

7.478.468 

4.728.342 

6.797.773 

1.145.226 

2.802.933 

12.356 

5.654.392 

88.148.002 

201.998 

804.174 

8.213 

4.846.468 

o 
2.529.708 

552.463 

3.938.634 

10.920.34i 

780.524 

652 

69.903 

-39.958 

1.383.990 

l 

lll.788 

498.887.291 

(2/2) 
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TABF.LA 4- DF:.\fOi'iSTRAID'O 00 SUPF.RÁ\'JT FINN"ôCEIRO APURADO NO BALANÇO PATRI:\fONlAL 
ORÇAMENTOS ASCÁL E DA SF.GURJDADE SOCIAL 
JANFJROA DEZEMBRO DE 1(1,14 

00 RECURSOS ORDISARIOS 
01 IMPOSTO S!RENDA ESIPRODUTOS L'IDUSTR1AlJ7ADOS 

!k} OO.'ITR.FUNDO DE SAUDE POL\tiLBOMBEIROS DODF 
08 FU:-IDO SOCJ.AL-PARCDEST.EDUCAÇÁO PUBLE SAÚDE 
11 CON'TRIBDERIV .PETROLF.O,COMB COM.-ODE 1 

12 RECURSOS DEST .AMANUT.E DF.S.DO ENSINO 
13 CONTRJBUICAO DO SALARJO.EDUCACAO 
15 CO:-ITRIBUJCAOP.OS PROO.ESPECIAIS PlN-PRarERRA 
16 RECOUTORGA DE DJRDE USO DE REC.HIDRJCOS-ANA 
17 REC.ORJUNDOS CO.'ITR. VOLUNTÁRIAS MONTEPIO OVIL 
18 CO.'ITRIBUICOF.S SOBRE CONCURSOS DE PROGNOSTICOS 
19 IMPOSTOSIOPERACO!'.S F1NANCEIRAS-OURO 
1(1 C0~.$1ARREC.FUNDO 1NVESTIMF..NTOS REGIONAIS 
22 RENDA UQUIDA DE CO!><CURSOS DE PROO'IOSTIOJS 
23 CONTRIBU1CAO P/ CUSTEIO DE J>E."'SOES MIUT ARES 

21 CUSTAS E f.MOLUM!'.NTOS- PODERJUDICIARIO 
29 RECURSOS DE CO!'ICESSOES E PF.RMISSOES 
30 CONTR.IBUICAO PiO DESDA IND.ONEMAT~'I'AOONAL 
31 SELOS DE CO!'ITROLE.LOJAS FRA.'ICAS-FUNDAF 
n JUROSDEMORADARECEITAADMINIST.PELASRF/SF 
33 RECURSOS DOPROG. DE ADM. PATRJM.IMOBIUARIO 
34 COMPF-'ISACOF.S ANANC.PttmU7..D!l REC.HIDRICOS' 
3~ COTA-PARTE ADIC. FRETE RE."'OV .MARINHA MF.RCA.'ITE 
37 COTA-PARTE DOS PRECOS DE REALDOS COMB.AUTOM. 
38 COTA-PARTE DECOMP!'.NSACOF.S A."'ANCEIRAS 
~9 AUENACAO DE BE,"'S APREE."''!DIDOS 
40 CONTRIBUI COES PARA OS PRClGRA.\tAS PIS!PASEP 
41 O»U'E.'ISACOES F1NÀ.../c,PIEXPLOR.DE RECMINF.RAIS • 
42 CQMI>E.'{S.A.'IANC.P/EXPLDE PETR.OU GAS~'IATURAL 0 

43 REl-1NANOAME:>ITODA DJV.PÚBLMORILFEDERAL 
-'4 T!TULOS DE RF.SPOSSABIUDOOTESOURO NAOO!'IAL 
4S REC.PROD.DEPETRÓLEOIGÁS NAT.CA.\\ADA PRÉ-SAl 
46 OPERACOES DE CREDITO 11-<rERNAS- EM MOEDA 
43 OPERAÇ'OESDE 00DITO EXTERNAS-EM MOEDA 
~o RECURSOS NAOANANCEIROS D!Rf.TA.M. ARREC]ADADOS 
SI CO.'ITR.SOClAL S/0 LUCRO DAS PESSOAS JURIDICAS 
52 RESULTAOOOOBACF.N 
~3 CO.VI'RJBUICAO PIFL'IANC!AMDA SEGURIDADE SOClAl. 
54 RECURSOS DOREGIMEGERALDE PREVJD.SOCIAL 
SS CO:-<TRJB. PROV!SORJA SIMOVIME.NTACAO flNANCEIRA 
~ CONfRJBUICAOPlAN'OSEGURlDADESOClALSERVIPOR 
S7 RECEI'T AS DE HONORARJOS DE Ao vOGADOS 
SS MULTASINODE.VI'ES SfRECElTAS ADMIN.P/SRF·MF 
59 .RF.C.OPER.Of.CRED..IUIT.RF.F.OIV~\tED. E LPRA7.0S 
60 RECURSOS DAS OPERACOES OF10AIS DE CREDITO 
62 REFORMA PATRJMOmAL- AUE."'ACAO DE BE.'IS 
63 RER)RMA PA1RIMOmAL- PRIVAtlZAOOF.S 

67 !'101' AS DO TES~'I'AC. · SERlE 1"'- MOEDA CORRENTE 
69 CONTRIB.PATRO.'IAL P/l'J...\,"10 DE SEGURID.SOCSERV. 
70 RECURSOS DE E.\:!PREST!WlS COMPULSOR!OS 
71 REc.DAS OPF.R.OF.DE CREO!TO-RET.OE OC.-BEAIBIB 
72 O!JJllAS COt-mUBUICOf.S ECONDMICAS 
73 RECDAS OPER.OFDE CREDI'IO.RET.DE oc.EST~\:!LIN. 
74 TXIMULPIPODER DE POUCIA E MULPROV.PROCJUD 
7S TAXAS POR SERVJCOS PUBUCOS 
76 Otrl'RAS CO:-rrRJBUICOES SOCL\JS 
n FONTE A CLASSifiCAR 
78 FUNDO DE FISCAU7.ACAO DAS TELECO.\!UNJCACOES 
79 FUNDO DE COMBATE AERRADICACAODAPOBREí'..A 
80 RECURSOS A.'I'A.'ICE1ROS DIRETA.\!E.'ITEARRECADADOS 
81 RECURSOSDECONVE.'l!QS J 
82 RESTIT. RECURSOS DE CO:-NENJOS E CONGE.'I'F.RF.S 
83 PAGAME.Vrú PELO USO DE RECURSOS HIDRICOS 
84 COS'!'RJBUIÇÚES S/REMUN.DEV.AOTRABALHADOR-FGTS 
8!i DESV.PAROAL DEREC.DA COTA-PARTE COMP.f'INAN 
86 OUTRAS RECEITAS VINCULADAS 

87 AUE.'IACAODETITULOSE VAI.ORESMOBIUARIOS 
8íl RF..MUNERACAODAS DISPONIB. DOTESOURONAOONAL 
89 RECOPI-:II..OF.CRED.- RETORNO RF.F.D!V CLUB.PARJS 
90 RECURSOS DIVERSOS •• 
92 SALDOS EXEROCIOSA.vrERIORES- REC.OOTESOURO 
93 PRODUTO DA APUC.DOS REC.A CONTA DO SALEDUC 
94 DOACOES PARA COMBATE A FOME 
9:'i DOACOES DE F.NTIDADES LVTERNAOO,'IAJS 
96 DOACOES DE PESSOAS ASII!'ISTIT .PUBLE PRJV.NAC 
91 DlVIDE.oWos l UNIAO 

fONTE: SIAA- ST!'IICCO:-rt'IGE1NF ~ STNICOFL'I 
0 NklcomidmoOivalons.epstradooooF!'lO,FNF.cfCO 
*' Cons!de<aOi ~lllmeJ>Inll de RAPem 201S..,. foni.S .14, 41 c 42 

htto '1/w-.vw .tesouro.fa;wnda.pov .br/docu ma:'\\s/1 o 180,'352657 IR RE0fav20 1 S.pdl 

~ 
SUPERÁVIT ANÂ.!'I'CFJRO 

7.170.801 
153332 
209.302 

1-'S1 

63.001 

(692.236) ,, .. ., 
(52.487) 

1.116 

'"' 1.~1~.976 

"" 
b02.2J! 

2.143.1S!I 
1.21S.301J 
{262.nl) 

1.757.685 

l.I!W578 
416.337 

200.292 
2.209.076 

37.496.024 
1~3.307.829 

S2.091!.21U 
H64.10J 

361.904 
(7.111) 

44.062.523 

"""" 
(20.382.637) 

'·"" (370-'86) 
n. .. 

$.}0.41tl 

166.097 
4632.338 

016.208 

20.447 
(OI 

92,1)7 

l.9:'i2.714 
3JJ74284 

14.79'1 
13.868.831 

1.271 
93402.281 

721.(:& 

(9.361) 

1001.177 

t,(26306SO) 

328.123 

7.Jtl.tU 
4.958 

88.263 
(JJ0.-157) ........ 
ll2.687 

.. 

"' 
_, .. .. 
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TABELA 4- DE!\IO~STRATI\'0 bo SUPERÁVIT FINANCEIRO DE RECEITAS VINCULADAS 

ORÇAMENTOS ASCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JAI\'EIRO A DEZEMBRO DE 2015 

Lein"l3.242.de30dedezembrode2015 -LDO.M.42.§6".§7"e§8" 

FONTil DE RECURSOS 

RSmilhnres 

SUPERÁVIT FINANCEIRO 

00 RECURSOS ORDINARIOS 
IMPOSTO SJR.E~TIA E SIPRODUTOS 11\'0USTRIALIZADOS 
IMPOSTO TilRRITORIAL RURAL 
CONTR.FUNDO DE SAUDE POL.MIL.BOMBEIROS DO DF 

08 FL'NDO SOCIAL-P ARC.DEST.EDUCAÇÂO PÚBL.E SAÚDE 

09 RECURSOS DO ORCAMENTO DE INVESTIMENTO 

li COI'-""TRffi.DERIV.PETROLEO.COMB.COM . ..CIDE 
12 RECURSOS DEST.A MANUT.E DES DO ENSINO 

CONTRIBIDCAO DO SALARIO-EDUCACAÕ 
CONTRIBUICAO PiOS PROG.ESPECIAIS-PIN-PROTERRA 

16 REC.OUTORGA DE DIR.DE USO DE REC.HIDRJCOS-ANA 

17 REC.ORnJNDOS CONTR.VOLUNTÁRIAS MONTEPIO CIVIL 

18 CONTIUBUICOES SOBRE CONCURSOS DE PROGNOSTICOS 

I' IMPOSTO SIOPERACOES FINANCEIRAS-OURO 
COr.""TR.SIARREC.Ft:l'-1>0 IN"VEsTNENTOS REGim.;AIS 

' RENDA LIQUIDA DE CONCURSOS DE PROONOSTICOS 

2l CONTRIBUICAO P/ CUSlliiO DE PENSOES MILITARES 
CUSTAS E EMOLUMENTOS- PODER JUOICIARIO 

RECURSOS DE CONCESSOES E PERMISSOES 
30 CONTRIBtnCAO PiO DES.DA IND.CINEMAT.NACIOI'õAL 

SELOS DE CONTROLE,LOJAS FRANCAS·FUNDAF 

JUROS DE MORA DA RECEITA ADMIKIST.PELA SRF/SF 
RECURSOS DO PROG. DE ADM. PA TRIM. IMOBR.IARJOo-

" "COMPENSACOES I'INANC.PIUTU..IZ..DE REC.HIDRICOS 

" COTA-PARTE ADlC. FRETE RENOV.MARINHA MERCANlE 

39 ALIENACAO DE BENS APREEr.TIIDOS 

" CONTRIBIDCOES PARA OS PROGRAMAS PISIPASEP 

<I COMPENSACOES FINANC.P/F..XPLOR.DE REC.MINER.AIS 

" COMPENS.FINANC.PIEXPL.DE PETR.OU GAS.N A TURAL 

REFINANCIAMENTO DA DIV.PÚBL.MOBU..FEOERAL 

TfnJLOS DE RESPONSABU.ID.DO TESOURO NACIONAL 
REC.PROD.DE PETRÓLEO/GÁS NAT.CAMADA PRÉ-SAL 
OPERA COES DE CREDITO INTERNAS -EM MOEDA 

" OPERAÇ0BS DE CRéDITO EXTERNAS-EM MOEDA 

" OPERA COES DE CREDITO EXTERNAS-BENSISERVICOS 

so RECURSOS NAO-FINANCEIROS DIR.ETAM. ARRECADADOS 

'I COh"'TR.SOCIAL S/0 LUCRO DAS PESSOAS fiJRIDICAS 

" RESULTADOOOBACEN 

" CONTRIBUICAO PIFINANCIAM.DA SEGURIDADE SOCIAL 

" RECURSOS DO REGIME GERAL DE PREVID.SOCIAL 

" COI'-IRIB. PROVISORIA SIMOVIMENTACAO FINANCEIRA 

" CONTRIBUICAO PLANO SEGURIDADE SOCIAL SERVIDOR 
RECEITAS DE HONORARlOS DE ADVOGADOS 

MULTAS INCIDENTES SIRECEITAS ADMIN. P!SRF-MF 
REC.OPER.OF.CRED.-RET REF.DIV.MED. E L.PRAZOS 

60 RECURSOS DAS OPERA COES OFICIAIS DE CREDITO 

62 REFORMA PATRIMONIAL- ALIENACAO DE BENS 
TITULOS DA DIVIDA AGRARIA 
RECURSOS FINANCEIROS DE APLICACAO VINCULADA 

67 NOTAS DO TES.NAC. -SERIE -p·. MOEDA CORRENTE 

69 COI'o"TRIB.PATRONAL PIPLANO DE..SEGURID.SOC.SERV. 

71 REC.DAS OPER.OF.DE CREDITO-RET .Dil OC.-BEA!Bffi 
·72 OUTRAS CONTRIBUICOES ECONOMICAS 

73 RF.C.DAS OPER.OF.DE CREDITO-RET.DE OC.EST.MUN 
TXIMUL.PIPODER DE POLICIA E MUL.PROV.PROC.IUD 
TAXAS POR SERVICOS PUBLICOS 

OUTRAS CONTRIBUICOES SOCIAIS 

FONTE A CLASSIFICAR 
78 fm,"DO DE FISCALrzACAO DAS TELECOMUNICACOES 

79 Flo?-1>0 DE COMBAlli A ERRADICACAO DA POBREZA 

80 RECURSOS FINANCEIROS DIRilTAMENTE ARRECADADOS 
81 RECURSOS DE CONVENIOS 

si RESTIT. RECURSOS DE CONVENIOS E CONGENERES 

8l PAGAMENTO PELO USO DE RECI..o"RSOS HIDRICOS 

84 COI'o"TRffiUJÇÕE5 SIREML'N .DEV.AO TRABALHADOR-FGTS 

" OUTRAS RECEITAS VINCULADAS 
87 ALIENACAO DE TtTUI.OS E VALORES MOBU.IARIOS 

REMUNiiRACAO DAS DISPONIB. DO TESOURO NACIONAL 

RECURSOS DIVERSOS 

9J PRODUTO DA APLIC.DOS REC.A COI'-"TA DO SAL.EDUC. 

" DOACOES PARA COMBATE A FOME 

" DOACOF.S DE ENTIDADES INTERNAClONAIS 

9b DOA COES ~E PESSOAS FISIINSTIT .PUBL.E PRIV.NAC 

97 DIVIDErmOS UNIAO 

" DESVINCULACAO DE RECURSOS 
99 RECURSOS DO RINDO DE ESTABU.IZACAO FISCAL 

ObservaçOcf: 

47.283.087 

782.800 
100.775 

192.142 

12 

1.694.759 
~85.312 

-88.44$ 

6..205 
5.948 

2.344.074 

5.766 
78.605 

169.224 

2.779.531 
1.440.459 

-620.926 
669.040 

748.149 

803.362 

358.219 

1.076.005 
12.904.243 

40.416.590 

-7.909.356 
53.276.202 

-5.720.115 
-16.151.010 

28.849 

114.072 

-428.475 

1.876 

2.4$6.579 
7.022.119 

6.313.456 
244.906 

1.621.399 
24.730.945 
$.328.694 

1.741 
96.703.587 

365.395 

-58.910 

121.798 
4.460.508 

-950 
3.231.018 
9.249.851 

1.428.085 
-3 

-42.735 
6.J44.3n 

I 

(212) 
Há nlmn 11(1 101al de RS 1.158.949 rrul que n!o foram cla•dlicad!l"l ~m nenhum:~ da! foruc• e cu!o em proce!YI de n'!gulanznç!o pel•• unJdades. 
FOI\ 'TE: SIAFl· STNICCONT!GEINF 

tH.t.r.!1L..~~~.<:9.,Lçg-ª.ns!..ª'-9.QY_,__Q.lli!Qç_IJ.m.ª-illiüQ.1fi.Q~2.Q2ZLf.L~.I;.Q~y-~.Q.1.!t.P..df 

----, 



TAliELA 4- DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT FINANCEIRO APURADO NO BALANÇO PATRIMONIAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2016 

Lei n° 13.408, de 26 de dezembro de 2016 - LDO, art 44, §6°, §7° c §8° R$ milhares 

FONTE DE RECURSOS SUPERÁVIT FINANCEIRO*** 

00 

OI 

02 

06 

08 

11 

12 

13 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

22 

23 

27 

29 

30 

31 

32 

33 

34 

35 

39 

40 

41 

42 

43 

44 

45 

46 

48 

49 

50 

51 

' 52 

53 

54 

55 

56 

57 

58 

59 

60 

62 

63 

64 

66 

67 

69 

71 

72 

73 

74 

75 

76 

77 

78 

79 

80 

. 81 

82 

83 

84 

86 

87 

88 

90 

93 

94 

95 

96 

97 

99' 

Observações: 

RECURSOS ORDINARIOS* 

IMPOSTOS/RENDA E SIPRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 

IMPOSTO TERRITORIAL RURAL 

COI'jTR.FUNDO DE SAUDE POL.MIL.BOMBEIROS DO DF 

FUNDO SOCiAL-PARC.DEST.EDUCAÇÃO PÚUL.E SAÚDE** 

CONTRIB.DERIV.PETROLEO,COMB.COM.-CIDE 

RECURSOS DEST.A MANUT.E DES.DO ENSINO · 

CONTRIBUICAO DO SALARIO-EDUCACJ\0 

CONTRlBUICAO PIOS PROG.ES~ECIAIS-PIN-PROTERRA"'* 

REC.OUTORGA DE DIR.DE USO DE REC.lliDRICOS-ANA 

REC.ORIUNDOS CONTR.VOLUNTÁRIAS MONTEPIO CIVIL 

CONTRIBUICOES SOBRE CONCURSOS DE PROGNOSTICOS 

IMPÇJSTO S/OPERACOES FINANCEIRAS-OURO 

CONTR.SIARREC.FUNDO INVESTIMENTOS REGIONAIS 

RENDA LIQUIDA DE CONCURSOS DE PROGNOSTICOS 

CONTRIBUICAO P/ CUSTEIO DE PENSOES MILITARES 

CUSTAS E EMOLUMENTOS • PODER HJDICIARIO** 

RECURSOS DE CONCESSOES E PERMISSOES• 

CONTRIBUICAO P/0 DES.DA lND.ClNEMAT.NACIONAL 

SELOS DE CONTROLE,LOJAS FRANCAS-J<lJNDAF** 

JUROS DE MORA DA RECEITA ADMINIST.PELA SRF/SF 

RECURSOS DO PROG. DE ADM. PATRIM. IMOBILIARIO 

COMPENSACOES FINANC.PIUTILIZ.DE REC.HIDRICOS 

COTA-PARTE ADIC. FRETE RENOV.MARINHA MERCANTE 

ALIENACAO DE BENS APREENDIDOS 

CONTRIBUICOES PARA OS PROGRAMAS PIS/PASEP 

COMPENSACOES FINANC.PIEXPLOR.DE REC.MINERAIS 

COMPENS.FINANC.PIEXPL.DE PETR.Ol:l GAS.NATURA~ 

REFINANCIAMENTO DA DIV .PÚBL.MOBILFEDERAL 

TÍTULOS DE RESPONSABIL!D.DO TESOURO NACIONAL 

REC.PROD.D,E PETRÓLEO/GÁS NAT.CAMADA PRÉ-SAL 

OPERACOES DE CREDITO INTERNAS - EM MOEDA 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNAS-EM MOEDA 

OPERACOES DE CREDITO EXTERNAS-BENSISERVICOS 

RECURSOS NAO-FINANCEIROS DIRET AM. ARRECADADOS 

CONTR.SOCIAl S/0 LUCRO DAS PESSOAS JURIDICAS** 

RESULTADO DO BACEN 

CONTRIBUICAO P/FINANCIAM.DA SEGURIDADE SOCIAL** 

RECURSOS DO REGIME GERAL DE PREVID.SOCIAL 

CONTRIB. PROVISORIA SIMOVIMENTACAO FINANCEIRA 

CONTRIBUICAO PLANO SEGURIDADE SOCIAL SERVIDOR** 

RECEITAS DE HONORARIOS DE ADVOGADÇ)S 

MULTAS INCIDENTES $/RECEITAS ADMIN. P/ ~RF-MF** 

REC.OPER.OF.CRED.-RET.REF.DIV .MED. E L.PRAZOS 

. RECURSOS DAS OPERACOES OFICIAIS DÊ CREDITO 

REFORMA PATRIMONIAL- ALIEN
1
ACAO DE BENS_ 

REC.PROP.DECOR.ALIEN.BENS E OIR.DO PATR.PUBLICO 

TITULOS DA DIVIDA AGRARIA 

RECURSOS FINANCEIROS DE APLICACAO VINCULADA 

NOTAS DO TES.NAC.- SEÍUE HP"- MOEDA CORRENTE 

CONTRIB.PATRONAL P/PLANO DE SEGURID.SOC.SERV .** 
REC.DAS OPER.OF.DE CREDITO-RET.DE OC.-BEAIBIB 

OUTRAS CONTRIBUICOES ECONOMICAS 

REC.DAS OPER.OF.DE CREDITO-RET.DE OC.EST.MUN. 

TX!MUL.P!PODER DE POLICIA E MUL.PROV .PROCJUD 

TAXAS POR SERVICOS Pi-JBLICOS 

OUTRAS CONTRIBUICOES SOCIAIS 

FONTE A. CLASSIFICAR 

FUNDO DE FJSCALlZACAO DAS TELECOMUNJCACOES* 

FUN~O DE CO~·tBATE A ERRADICACAO DA POBREZA 

RECURSOS FINANCEIROS DIRETAMENTE ARRECADADOS 

RECURSOS DE CONVENIOS 

RESTIT. RECURSOS DE CONVENIOS E CONGENERES 

PAGAMENTO PELO USO DE RECURSOS HIDRICOS 

CONTRIBUIÇÕES S/REMUN.DEV.AO TRABALHADOR-FGTS 

OUTRAS RECEITAS VINCU~ADAS 

ALIENACAO DE TITULO$ E VALORES'MOBILIARIOS 

REMUNERACAO DAS DISPONIB. DO TESOURO NACIONAL 

RECURSOS DIVERSOS 

.PRODUTO DA APLIC.DOS REC.A CONTA DO SAL.EDUC. 

DOACOES PARA COMBATE A FOME 

DOACOES DE ENTIDADES INTERNACIONAIS 

DOACOES DE PESSOAS FIS/INSTIT.PUBL.E PRJV.NAC 

DIVIDENDOS UNIAO 

RECURSOS DO FUNDO DE ESTABILIZACAO FISCAL 

As f~ntes ?~ e 90 não são fontes para alocação orçament~a. 

processo de alocação o_rçamentária. 

alocação orçamentária. 

3.853.246 

2.631.174 

133.418 

7.535 

-646.157 

5.775.498 

4.360.818 

1.252.505 

-116.578 

.1.88I 

6.368 

795.I88 

6.313 

78.621 

18.324 

333.969 

-508.147 

16.019.785 

1.640.469 

-560.204 

1.013.634 

136.111 

568.414 

867.985 

463.676 

!.370.358 

1.237.274 

18.272.904 

466.028.637 

57.559.010 

1.333.384 

166.462 

312.374 

-411.030 

42.836.739 

-3.154.876 

34.797.276 

-15.317.071 

1.913.390 

32.312 

-1.132.025 

92.632 

-125.151 

103.493.054 

7.210.090 

56.298 

35.667 

-306.740 

19.034 

132.581 

-2.327.743 

.828.240 

9.527.992 

3.024.709" 

9.602.945 

327.743 

3.098.764 

4.699.768 

8.433.894 

1.863 

108.798.646 

-26.598 

356.376 

168.254 

-278.238 

5.971.682 

-950 

3.659.363 

20.886.509 

1.684.749 

157 

108.077 

-11.487 

1.158.983 

92.880 

934.373.109 
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valores foram colocados nas fontes correspondenlcs, a sa.hcr, Recursos Ordinários (00), no valor de R$ 188 mil, Fonte a Classificar (77), no 

FONTE: STNICOFIN 

http://www. tesouro.fazenda.gov.br/dQcuments/1 0180/352657/RREOfev2017.pdf 



TABELA 5- DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT FINANCEIRO APURADO NO BALANÇO PATRIMONIA.L 

ORÇAMENTOS FISC>;L E DA SEGUR!DADE SOCIAL 

JANEIRO A DEZEMBRO DE2017 

Lei n" 13 473, de08 dcagostode2017 - LDO, art 44, §6", §?"e §8" 

PONTE DE RECURSOS 

00 RECURSOS ORDINARIOS • 

OI IMPOSTO SIRENDA E S/PRODUTOS INDUSTRiALIZADOS 

021 
06 

07 

08 

li 

12 

13 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

22 

23 

27 

29 

30 

31 

32 

33 

34 

35 

36 

39 

40 

41 

42 

43 

44 

45 

46 

48 

49 

50 

51 

53 

54 

55 

56 

57 

58 

59 

60 

62 

63 

64 

66 

67 

69 

71 

72 

73 

74 

75 

76 

78 

79 

80 

81 

• 83 

86 

87 

88• 

93 

94 

95 

96 

97 

99 

IMPOSTO TERRITORIAL RURAL 

CONTR..FUNDO DE SAUDE POLMIL.BOMBEIROS DO DF 

OUTRAS COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS 

FUNDO SOC!AL-PARC.DEST.EDUCAÇÃO PÚBL.E SAÚDE 

CONTRIB.DERIV.PETROLEO,COMB.COM.-CIDE 

RECURSOS DEST.A MANUT.E DES.DO ENSINO 

CONTRI~UICAO DO SALARIO-EDUCACAO 

CONTRIBUICAO PIOS PROG.ESPECIAIS-PIN-PROTERRA 

REC.OUTORGA DE DIR.DE USO DE REC.H!ORICOS-ANA 

REC.ORIUNoos CONTR. VOLUNTÁRIAS MONTEPio CIVIL 

CONTRIBUICOES SOBRE CONCURSOS DE PROGNOSTICOS 

IMPOSTO S/OPERACOES FINANCEIRAS-OURO 

CONTR.S/ARREC.FUNDO INVESTIMENTOS REGIONAIS 

RENDA LIQUIDA DE CONCURSOS DEpROGNOSTICOS 

CONTR1BUICAO P/ CUSTEIO DE PENSOES'MILITARES 

CUSTAS E EMOLUMENTOS - PODER JUDICIARIO 

RECURSOS DE CONCESSOES E PERMISSOES* 

CONTRIBUICAO P/0 DES.DA IND.CINEMAl'.NACIONAL 

SELOS DE CONTROLE,LqJAS FRANCAS-FUNDAF 

RECURSOS DESTINADOS AO FUNDAF 

RECURSOS DO PROG. DE ADM. PATRIM. IMOBILIARIO 

COMPENSACOES FINANC.P/UTlLIZ.DE REC.HIDRICOS 

COTA-PARTE Í\DIC. FRETE RENOV.MAR!Nl~A MERCANTE 

REC. VINC.APLIC.EM OliTRAS POLITICAS PUBLICAS 

ALIENACAÇl DE BENS APREENDIDOS 

CONTRIBUI COES PARA OS PROGRAMAS PIS/PASEP 

COMPENSACOES FINANC.P/EXPLOR.DE REC.MINERA!S 

COMPENS.FINANC.PIEXPLDE PETR.OU GAS.NATURAL 

REFINANCIAMENTO DA DIV.PÚBL.MOBIL.FEDERAL 

TÍTULOS DE RESPONSABlLID.DO TESOURO NACIONAL 

REC.PROD.DE PETRÓLEO/GÁS NAT.CAMADA PRÉ-SAL 

OPERACOES DE CREDITO INTERNAS- EM MOEDA 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNAS-EM MOEDA 

OPERACOES DE CREDITO EXTERNAS-BENS/SERVICOS 

RECURSOS NAO-FINANCEIROS DIRETAM. ARR~CADADOS 

CONTR.SOCIAL S/0 LUCRO DAS PESSOAS JUR!DICAS 

CONTRIBUICAO P/FINANCIAM.DA SEGURIDADE SOCIAL 

RECURSOS DO REGIME GERAL DE PREVID.SOCIAL 

CONTRIB. PROVISORIA S/MOVIMENTACAO HNANCEIRA 

CONTRIBUICAO PLANO SEGURIDADE SOCIAL SERVIDOR 

RECEITAS DE IIONORARIOS DE ADVOGADGS 

MULTAS INCIDENTES S/RECEITAS ADMIN. P/ SRF-MF 

. REC.OPER.OF.CRED.-RI=.I.REF.DIV .MED. E L. PRAZOS 

RECURSOS DAS OPERACOES OFICIAIS DE CREDITO 

REFC?RMA PATRIMONIAL- ALIENACAO DE BENS 

REC:PROP.DECOR.ALIEN.BENS E DIR.DO PATR.PÚBLICO 

TITULO$ DA DIVIDA AGRARIA** 

RECURSOS FINANCEIROS DE APLICACAO VINCULADA 

NOTAS DO TiiS.NAC. - SERIE "P"- MOEDA CORRENTE 

CONTRIB.PATRONAL P/PLANO DE SEGURID.SOC.SERV: 

REC.DAS OPER.OF.DE CREDITO-RET.DE OC.-BEAIBIB 

OUTRAS CONTRIBUICOES ECONOM!CAS 

REC.DAS OPER.OF.DE CREDITO-RET.DE OC.EST.MUN .. 

TX/MUL.P/PODER DE POLICIA E MUL.PROV .PROC.JUD 

TAXAS POR SERV!COS PUBLICOS 

OUTRAS CONTRIBUI COES SOCIAIS 

FUNDO DE FISCALIZACAO DAS TELECOMU.NICACOES ' 

FUNDO DE COMBATE A ERRADICACAO DA POBREZA 

RECURSOS FINANCEIROS DIRETAMENTE ARRECADADOS 

RECt.iRSOS DE CONVENIOS 

PAGAMENTO PELO USO DE RECURSOS HIDRICOS 

OUTRAS RECEITAS VINCULADAS 

ALIENACAO DE TITULO$ E VALORES MOBILIARIOS 

REMUNERACAO DAS DISPONIB. DO TESOURO NACIONAL 

PRODUTO DA APLIC.DOS REC.A CONTA DO SAL.EDUC. 

DOACOES PARACOMBATEA FOME 

DOACOES DE ENTIDADES INTERNACIONAIS 

DOACOES DE PESSOAS FIS/INSTIT.PUBL.E PRIV.NAC 

DIVIDENDOS UNIAO . 

RECURSOS DO FUNDO DE EST ABILIZACAO FISCAL 

Superá,·it Financeiro para fins de que trata o art. 43, § 1° inciso 1 da Lei 4.320/64 

77 FONTE A CLASSiFICAR 

90 RECURSOS DIVERSOS 

Superávit Financeiro para efeito de comparação com o Balanço Patrimonial 

Ohscrvações: 

FONTE: SIAFI - STN/COFIN 

As fontes 77 e 90 não são fonte..<> para aloCação orçamentária. 

R$ milhares 

SUPERÁVIT FINANCEIRO 

I 24.055.314 

2.362.122 

272.0?2 

9.937 

309.413 

818.220 

6.046.443 

2.413.936 

2.930.777 

-116.512 

-955 

6.688 

806.219 

7.090 

86.750 

18.324 

461.627 

-378.686 

34.478.820 

1.858.895 

-469.713 

18.911.589 

150.260 

826.446 

1.748.642 

236.180 

766.670 

5.803.272 

1.633.130 

27.032.329 

519.429.478 

67.043.246 

1.333.384 

Í76.742 

311.737 

-196.352 

46.527.045 

-5.742.204 

-12.JI5.568 

-1.347.739 

27.873 

-1.746.299 

783.830 

693.420 

11.950.383 

7.428.785 

62.848 

230:530 

2.222.202 

69.805 

132.581 

-3.613.926 

154.035 

12.481.953 

4.069.814 

12.671.737 

331.818 

4.346.341 
. 10.623.381 

8.028 

135.487.812 

242.604 

106.118 

7.492.301 

-7.867.439 

1.693.630 

141 

123.370 

-31.189 

798.245 

92.880 

949.072.688 

-1.332.329 

29.862.603 

977.602.962 

(212) 

*A parcela do superávit financeiro penenccnte ao Tc..<;ouro Nacional nas fontes oo: 29 e 78 deverá, preferencialmente, ser remanejada para fins de 
cumprimento do Art. 167.lnciso.III. da Constituição Federal e artigo 42 da Lei Comole~entar n° !OI. de 04 de maio de 2000. confonne recomendacão 
**O superávit apurado na fonte 64 somente poderá ser utilizado para abenura de créditos adicionais, nos tennos do §6°, do art. 44 da LDO 2018, após 
certificação da existência dos correspondentes ativos financeiros pelo Instituto de Colonização e Reforma Agrária- INCRA. 

http:/iwww. teso~ro.tazenda,qov.br/documents/1 0180/352657/RREO!ev2018.pdf 

.. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PRIMEIRA-SECRETARIA 

Ofício 1 8 Sec/RI/I/n°c2 L( 15 /18 

Exmo. Senhor Deputado 

ROBERTO DE LUCENA 

Brasília, ;2·-; de julho de 2018. 

Presidente da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle 

Anexo 11, Pav. Superior, Ala A, sala 161/163 

Assunto: resposta a Requerimento de Informação 

Senhor Deputado, 

Encaminho a Vossa Excelência cópia do Aviso n° 129/MF, 24 

de julho de 2018, do Ministério da Fazenda, em resposta ao Requerimento 

de Informação n° 3.575 /2018, de autoria dessa Comissão. 

f:-"~·E::TEI~7~·,:·:r~::·~ -_::,~-.. ,.-.. -._ · '< --" ·1 

Atenciosamente, 

. --A--~à~utadà JAdlP,BPt~ ~ ··· . ~~---·--~~ 
X\~~-Se retT\~P . : "4·"~.2:::::~·-.................. ~ .. - ... .__ I -- y -···'--·, ._ .! \ --·~-~-.. b~~~----.:.:.:. 

111111 111111111111111111111 1111 li 1111 11111 1111111111 11111 111111111 li 1111111 
·Documento: 7901 -1Anexo. uma mldia digital COR (conteúdo não arquivaado/nõ cooiado nesta Secretaria VI MR 
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